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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 22, DE 2015 ADOTADO PELO 
SENADO FEDERAL  (Medida Provisória nº 685-A, de 2015), que “institui 
o Programa de Redução de Litígios Tributários - PRORELIT; cria a 
obrigação de informar à administração tributária federal as operações e 
atos ou negócios jurídicos que acarretem supressão, redução ou 
diferimento de tributo; autoriza o Poder Executivo federal a atualizar 
monetariamente o valor das taxas que indica; altera as Leis nº 12.873, 
de 24 de outubro de 2013, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 
de julho de 1991, 9.250, de 26 de dezembro de 1995; e 12.546, de 14 
de dezembro de 2011; e dá outras providências.” 
 
 
DESPACHO: 
AO PLENÁRIO PARA LEITURA. PUBLIQUE-SE. 
 
 

S U M Á R I O 
 

I – Autógrafos do Projeto de Lei de Conversão nº 22, de 2015, aprovado na Câmara 
dos Deputados em 03/11/2015  

 
II – Projeto de Lei de Conversão nº 22, de 2015, da Comissão Mista, nos termos do 

Parecer nº 90/2015 - CN, aprovado no Senado Federal em 11/11/2015 
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AUTÓGRAFOS DO PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 22, DE 2015, 
APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 03/11/2015 

 
 
Institui o Programa de Redução de 
Litígios Tributários – PRORELIT; 
autoriza o Poder Executivo federal a 
atualizar monetariamente o valor das 
taxas que indica; altera as Leis nºs 
12.873, de 24 de outubro de 2013, 
8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, e 9.250, de 26 
de dezembro de 1995; e dá outras 
providências. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Redução de 

Litígios Tributários - PRORELIT, na forma desta Lei. 

§ 1º O sujeito passivo com débitos de natureza 

tributária, vencidos até 30 de junho de 2015 e em discussão 

administrativa ou judicial perante a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil ou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

poderá, mediante requerimento, desistir do respectivo 

contencioso e utilizar créditos próprios de prejuízos fiscais 

e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2013 e 

declarados até 30 de junho de 2015, para a quitação dos 

débitos em contencioso administrativo ou judicial. 

§ 2º Os créditos de prejuízo fiscal e de base de 

cálculo negativa da CSLL poderão ser utilizados, nos termos 

do caput, entre pessoas jurídicas controladora e controlada, 

de forma direta ou indireta, ou entre pessoas jurídicas que 

sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma 

empresa, em 31 de dezembro de 2014, domiciliadas no Brasil, 

desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pela 

quitação. 
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§ 3º Poderão ainda ser utilizados pela pessoa 

jurídica a que se refere o § 1º os créditos de prejuízo fiscal 

e de base de cálculo negativa da CSLL do responsável 

tributário ou corresponsável pelo crédito tributário em 

contencioso administrativo ou judicial. 

§ 4º Para os fins do disposto no § 2º, inclui-se 

também como controlada a sociedade na qual a participação da 

controladora seja igual ou inferior a 50% (cinquenta por 

cento), desde que existente acordo de acionistas que assegure 

de modo permanente à sociedade controladora a preponderância 

individual ou comum nas deliberações sociais, assim como o 

poder individual ou comum de eleger a maioria dos 

administradores. 

§ 5º Os créditos das pessoas jurídicas de que tratam 

os §§ 2º e 3º somente poderão ser utilizados após a utilização 

total dos créditos próprios. 

Art. 2º O requerimento de que trata o § 1º do art. 1º 

deverá ser apresentado até 30 de novembro de 2015, observadas 

as seguintes condições: 

I – pagamento em espécie equivalente a, no mínimo: 

a) 30% (trinta por cento) do valor consolidado dos 

débitos indicados para a quitação, a ser efetuado até 30 de 

novembro de 2015; 

b) 33% (trinta e três por cento) do valor consolidado 

dos débitos indicados para a quitação, a ser efetuado em duas 

parcelas vencíveis até o último dia útil dos meses de novembro 

e dezembro de 2015; ou 

c) 36% (trinta e seis por cento) do valor consolidado 

dos débitos indicados para a quitação, a ser efetuado em três 

parcelas vencíveis até o último dia útil dos meses de novembro 

e dezembro de 2015 e janeiro de 2016; e 

II – quitação do saldo remanescente mediante a 

utilização de créditos de prejuízos fiscais e de base de 

cálculo negativa da CSLL. 
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§ 1º O requerimento de que trata o caput importa 

confissão irrevogável e irretratável dos débitos indicados 

pelo sujeito passivo e configura confissão extrajudicial nos 

termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

§ 2º O valor de cada parcela mensal, por ocasião do 

pagamento de que tratam as alíneas b e c do inciso I do caput, 

será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC para títulos 

federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 

subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do 

pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que 

o pagamento estiver sendo efetuado. 

§ 3º  Para aderir ao programa de que trata o art. 1º, 

o sujeito passivo deverá comprovar a desistência expressa e 

irrevogável das impugnações ou dos recursos administrativos e 

das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão 

quitados e renunciar a qualquer alegação de direito sobre as 

quais se fundem as referidas impugnações e recursos ou ações. 

§ 4º  A quitação de que trata o § 1º do art. 1º não 

abrange débitos decorrentes de desistência de impugnações, 

recursos administrativos e ações judiciais que tenham sido 

incluídos em programas de parcelamentos anteriores, ainda que 

rescindidos. 

§ 5º  Somente será considerada a desistência parcial 

de impugnação e de recursos administrativos interpostos ou de 

ação judicial proposta se o débito objeto de desistência for 

passível de distinção dos demais débitos discutidos no 

processo administrativo ou na ação judicial. 

Art. 3º  Os depósitos existentes vinculados aos 

débitos a serem quitados nos termos desta Lei serão 

automaticamente convertidos em renda da União, aplicando-se o 

disposto no art. 2º sobre o saldo remanescente da conversão. 
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Art. 4º  O valor do crédito a ser utilizado para a 

quitação de que trata o inciso II do caput do art. 2º será 

determinado mediante a aplicação das seguintes alíquotas: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do 

prejuízo fiscal; 

II – 15% (quinze por cento) sobre a base de cálculo 

negativa da CSLL, no caso das pessoas jurídicas de seguros 

privados, das de capitalização e das referidas nos incisos I a 

VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 

10 de janeiro de 2001; e 

III – 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo 

negativa da CSLL, no caso das demais pessoas jurídicas. 

Art. 5º  Na hipótese de indeferimento dos créditos de 

prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, no 

todo ou em parte, será concedido o prazo de trinta dias para a 

pessoa jurídica promover o pagamento em espécie do saldo 

remanescente dos débitos incluídos no pedido de quitação. 

Parágrafo único.  A falta do pagamento de que trata 

o caput implicará mora do devedor e o restabelecimento da 

cobrança dos débitos remanescentes. 

Art. 6º  A quitação na forma disciplinada nos arts. 

1º a 5º extingue o crédito tributário sob condição resolutória 

de sua ulterior homologação. 

Parágrafo único.  A Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional dispõem do 

prazo de cinco anos, contado da data de apresentação do 

requerimento, para análise da quitação na forma do art. 2º. 

Art. 7º  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas 

competências, editarão os atos necessários à execução dos 

procedimentos de que trata esta Lei. 

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar 

monetariamente, desde que o valor da atualização não exceda a 

variação do índice oficial de inflação apurado no período 
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desde a última correção, em periodicidade não inferior a um 

ano, na forma do regulamento, o valor das taxas instituídas: 

I – no art. 17 da Lei nº 9.017, de 30 de março de 

1995; 

II – no art. 16 da Lei nº 10.357, de 27 de dezembro 

de 2001; 

III – no art. 11 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 

de 2003; 

IV – no art. 1º da Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 

1989; 

V – no art. 23 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 

1999; 

VI – no art. 18 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 

2000; 

VII – no art. 12 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996; 

VIII – no art. 29 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro 

de 2005; 

IX – no inciso III do caput do art. 77 da Lei 

nº 10.233, de 5 de junho de 2001; 

X – nos arts. 3º-A e 11 da Lei nº 9.933, de 20 de 

dezembro de 1999; e 

XI – no art. 48 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 

2010. 

§ 1º A primeira atualização monetária relativa às 

taxas previstas no caput fica limitada ao montante de 50% 

(cinquenta por cento) do valor total de recomposição referente 

à aplicação do índice oficial desde a instituição da taxa. 

§ 2º Caso o Poder Executivo tenha determinado a 

atualização monetária em montante  superior ao  previsto no  § 

1º do caput, poderá o contribuinte requerer a restituição do 

valor pago em excesso. 

Art. 9º A Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 34-A: 
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“Art. 34-A. O Ministério da Saúde não 

poderá indeferir o pedido de adesão por inaptidão do 

plano de capacidade econômica e financeira ou excluir 

a entidade do Prosus enquanto não forem repassados à 

entidade os recursos financeiros necessários ao 

incremento da oferta da prestação de serviços a que 

se referem o inciso II do art. 27 e o inciso V do 

art. 32 desta Lei.” 

Art. 10. As entidades de saúde privadas filantrópicas 

e as entidades de saúde sem fins lucrativos que tenham obtido 

o deferimento do pedido de adesão ao Programa de 

Fortalecimento das Entidades Privadas Filantrópicas e das 

Entidades sem Fins Lucrativos que Atuam na Área de Saúde e que 

Participam de Forma Complementar do Sistema Único de Saúde - 

PROSUS poderão incluir no programa, até o décimo quinto dia 

após a publicação desta Lei, decorrente da conversão da Medida 

Provisória nº 685, de 21 de julho de 2015, débitos que tenham 

sido objeto: 

I – de parcelamento concedido anteriormente à data de 

que trata o § 2º do art. 37 da Lei nº 12.873, de 24 de outubro 

de 2013; e 

II – dos parcelamentos a que se refere o art. 2º da 

Lei nº 12.996, de 18 de junho de 2014.  

Parágrafo único. A inclusão dos débitos a que se 

refere o caput restabelece a adesão ao Prosus e a moratória 

concedida pelo programa. 

Art. 11. Para efeito de interpretação, os acordos e 

convenções internacionais celebrados pelo Governo da República 

Federativa do Brasil para evitar dupla tributação da renda 

abrangem a CSLL. 

Parágrafo único. O disposto no caput alcança 

igualmente os acordos em forma simplificada firmados com base 

no disposto no art. 30 do Decreto-Lei nº 5.844, de 23 de 

setembro de 1943. 
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Art. 12. Os arts. 15, 22, 24, 28 e 30 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 15. ............................... 

Parágrafo único. Equiparam-se a empresa, 

para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual 

e a pessoa física na condição de proprietário ou dono 

de obra de construção civil, em relação a segurado 

que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a 

associação ou a entidade de qualquer natureza ou 

finalidade, a missão diplomática e a repartição 

consular de carreira estrangeiras.”(NR) 

“Art. 22. ............................... 

................................................... 

§ 15. Na contratação de serviços de 

transporte rodoviário de carga ou de passageiro, de 

serviços prestados com a utilização de trator, 

máquina de terraplenagem, colheitadeira e 

assemelhados, a base de cálculo da contribuição da 

empresa corresponde a 20% (vinte por cento) do valor 

da nota fiscal, fatura ou recibo, quando esses 

serviços forem prestados por condutor autônomo de 

veículo rodoviário, auxiliar de condutor autônomo de 

veículo rodoviário, bem como por operador de 

máquinas.”(NR) 

“Art. 24. A contribuição do empregador 

doméstico incidente sobre o salário de contribuição 

do empregado doméstico a seu serviço é de: 

I – 8% (oito por cento); e 

II – 0,8% (oito décimos por cento) para o 

financiamento do seguro contra acidentes de trabalho. 

..............................................”(NR) 

“Art. 28. ............................... 

................................................... 
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§ 11. Considera-se remuneração do 

contribuinte individual que trabalha como condutor 

autônomo de veículo rodoviário, como auxiliar de 

condutor autônomo de veículo rodoviário, em automóvel 

cedido em regime de colaboração, nos termos da Lei nº 

6.094, de 30 de agosto de 1974, como operador de 

trator, máquina de terraplenagem, colheitadeira e 

assemelhados, o montante correspondente a 20% (vinte 

por cento) do valor bruto do frete, carreto, 

transporte de passageiros ou do serviço prestado, 

observado o limite máximo a que se refere o § 

5º.”(NR) 

“Art. 30. ............................... 

................................................... 

§ 2º .................................... 

I – no inciso II do caput, o recolhimento 

deverá ser efetuado até o dia útil imediatamente 

posterior; e 

II – na alínea b do inciso I e nos incisos 

III, V, X e XIII do caput, até o dia útil 

imediatamente anterior. 

           .....................................................  

                     § 6º (Revogado). 

..............................................”(NR) 

Art. 13. O parágrafo único do art. 14 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 14. ............................... 

Parágrafo único. Equiparam-se a empresa, 

para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual 

e a pessoa física na condição de proprietário ou dono 

de obra de construção civil, em relação a segurado 

que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a 

associação ou entidade de qualquer natureza ou 
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finalidade, a missão diplomática e a repartição 

consular de carreira estrangeiras.”(NR) 

Art. 14. O art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 

de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º ................................ 

Parágrafo único. A dedução permitida pelo 

inciso V aplica-se exclusivamente à base de cálculo 

relativa aos seguintes rendimentos, assegurada, nos 

demais casos, a dedução dos valores pagos a esse 

título, por ocasião da apuração da base de cálculo do 

imposto devido no ano-calendário, conforme disposto 

na alínea e do inciso II do art. 8º desta Lei: 

I – do trabalho com vínculo empregatício ou 

de administradores; e  

II – proventos de aposentados e 

pensionistas, quando a fonte pagadora for responsável 

pelo desconto e respectivo pagamento das 

contribuições previdenciárias.”(NR) 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 16. Fica revogado o § 6º do art. 30 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 04 de novembro de 2015. 

 
 
 

EDUARDO CUNHA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.873, DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 

 
Autoriza a Companhia Nacional de 
Abastecimento a utilizar o Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, 
instituído pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 
2011, para a contratação de todas as ações 
relacionadas à reforma, modernização, 
ampliação ou construção de unidades 
armazenadoras próprias destinadas às 
atividades de guarda e conservação de 
produtos agropecuários em ambiente natural; 
altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 
1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, o 
Decreto- Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1942 - 
Consolidação das Leis do Trabalho, as Leis nºs 
11.491, de 20 de junho de 2007, e 12.512, de 
14 de outubro de 2011; dispõe sobre os 
contratos de financiamento do Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária, de que trata a Lei 
Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 
1998; autoriza a inclusão de despesas 
acessórias relativas à aquisição de imóvel rural 
nos financiamentos de que trata a Lei 
Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 
1998; institui o Programa Nacional de Apoio à 
Captação de Água de Chuva e Outras 
Tecnologias Sociais de Acesso à Água - 
Programa Cisternas; altera a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, o Decreto-Lei nº 167, de 
14 de fevereiro de 1967, as Leis nºs 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 9.718, de 
27 de novembro de 1998, e 12.546, de 14 de 
setembro de 2011; autoriza a União a conceder 
subvenção econômica, referente à safra 
2011/2012, para produtores independentes de 
cana-de-açúcar que desenvolvem suas 
atividades no Estado do Rio de Janeiro; altera 
a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005; 
institui o Programa de Fortalecimento das 
Entidades Privadas Filantrópicas e das 
Entidades sem Fins Lucrativos que Atuam na 
Área da Saúde e que Participam de Forma 
Complementar do Sistema Único de Saúde - 
PROSUS; dispõe sobre a utilização pelos 
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Estados, Distrito Federal e Municípios dos 
registros de preços realizados pelo Ministério 
da Saúde; autoriza a União, por intermédio do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, a conceder o uso de bens públicos 
imobiliários dominicais, mediante emissão de 
Certificado de Direito de Uso de Bem Público 
Imobiliário - CEDUPI; altera o Decreto- Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941; dispõe sobre as 
dívidas originárias de perdas constatadas nas 
armazenagens de produtos vinculados à 
Política de Garantia de Preços Mínimos - 
PGPM e Estoques Reguladores do Governo 
Federal, depositados em armazéns de terceiros, 
anteriores a 31 de dezembro de 2011; altera a 
Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002; autoriza 
o Poder Executivo a declarar estado de 
emergência fitossanitária ou zoossanitária, 
quando for constatada situação epidemiológica 
que indique risco iminente de introdução de 
doença exótica ou praga quarentenária ausente 
no País, ou haja risco de surto ou epidemia de 
doença ou praga já existente; altera a Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; dispõe 
sobre o repasse pelas entidades privadas 
filantrópicas e entidades sem fins lucrativos às 
suas mantenedoras de recursos financeiros 
recebidos dos entes públicos; altera a Medida 
Provisória nº 2.158- 35, de 24 de agosto de 
2001, as Leis nºs 10.848, de 15 de março de 
2004, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
12.096, de 24 de novembro de 2009, 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 
10.260, de 12 de julho de 2001; e dá outras 
providências. 
  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB autorizada a 

utilizar o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, instituído pela Lei nº 12.462, 
de 4 de agosto de 2011, para a contratação de todas as ações relacionadas à reforma, 
modernização, ampliação ou construção de unidades armazenadoras próprias destinadas às 
atividades de guarda e conservação de produtos agropecuários em ambiente natural.  

 
Art. 2º A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, por conveniência 

administrativa, poderá contratar instituição financeira pública federal, dispensada a licitação, 
para atuar nas ações previstas no art. 1º desta Lei, tais como contratação e fiscalização de 
obras, serviços de consultoria, inclusive outros de natureza técnica, e aquisição de bens e 
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equipamentos e também gerir recursos financeiros direcionados pela União para reforma, 
modernização, ampliação e construção de Unidades Armazenadoras Próprias.  

§ 1º A instituição financeira pública federal contratada fica autorizada a utilizar o 
Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, instituído pela Lei nº 12.462, de 4 de 
agosto de 2011, para a contratação de todas as ações previstas no caput deste artigo.  

§ 2º Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, autorizada a 
promover transferência de recursos financeiros e orçamentários à instituição financeira 
pública federal contratada, nos limites necessários para as ações previstas no caput deste 
artigo.  

§ 3º A remuneração da instituição financeira pública federal contratada fica 
limitada a 7% (sete por cento) sobre o montante dos custos incorridos por essa, os quais 
deverão ser compatíveis com as ações previstas no caput deste artigo.  

§ 4º A instituição financeira pública federal, na condição de contratada, poderá 
praticar, em nome da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, todos os atos 
necessários à execução dos serviços descritos no art. 1º desta Lei, contemplados no 
instrumento contratual a ser assinado pelas partes.  

§ 5º Observado o disposto neste artigo, a Conab seguirá diretrizes e critérios 
definidos em ato do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para a 
contratação prevista no caput.  

 
Art. 3º ( VETADO).  
 
Art. 4º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 12. ................................................................................... 
..................................................................................................  
§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por 
prazo determinado ou trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do 
caput deste artigo, à razão de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia 
no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo 
equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse prazo o 
período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença.  
§ 9º .......................................................................................... 
..............................................................................................  
VI - a associação em cooperativa agropecuária; e  
VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o 
produto das atividades desenvolvidas nos termos do § 14 deste artigo.  
§ 10. ........................................................................................  
...................................................................................................  
III - exercício de atividade remunerada em período não superior a 120 
(cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o 
disposto no § 13 deste artigo;  
.........................................................................................................  
§ 11. .........................................................................................  

 
I - .............................................................................................  
..................................................................................................  
b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do 
Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, 
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V, VII e VIII do § 10 e no § 14 deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 
15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;  
c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e  
d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como 
empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada em desacordo com as limitações impostas pelo § 
14 deste artigo; 
........................................................................................................  
§ 13. O disposto nos incisos III e V do § 10 e no § 14 deste artigo não 
dispensa o recolhimento da contribuição devida em relação ao exercício das 
atividades de que tratam os referidos dispositivos.  
§ 14. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em 
sociedade simples, como empresário individual ou como titular de empresa 
individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, 
agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não o exclui de tal 
categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade 
rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º, a pessoa jurídica componha-
se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou 
em Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.  
§ 15. (VETADO).  
 
"Art. 32-C. O segurado especial responsável pelo grupo familiar que 
contratar na forma do § 8º do art. 12 apresentará as informações 
relacionadas ao registro de trabalhadores, aos fatos geradores, à base de 
cálculo e aos valores das contribuições devidas à Previdência Social e ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e outras informações de 
interesse da Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da 
Previdência Social, do Ministério do Trabalho e Emprego e do Conselho 
Curador do FGTS, por meio de sistema eletrônico com entrada única de 
dados, e efetuará os recolhimentos por meio de documento único de 
arrecadação.  
§ 1º Os Ministros de Estado da Fazenda, da Previdência Social e do 
Trabalho e Emprego disporão, em ato conjunto, sobre a prestação das 
informações, a apuração, o recolhimento e a distribuição dos recursos 
recolhidos e sobre as informações geradas por meio do sistema eletrônico e 
da guia de recolhimento de que trata o caput.  
§ 2º As informações prestadas no sistema eletrônico de que trata o caput 
têm caráter declaratório, constituem instrumento hábil e suficiente para a 
exigência dos tributos e encargos apurados e substituirão, na forma 
regulamentada pelo ato conjunto que prevê o § 1º, a obrigatoriedade de 
entrega de todas as informações, formulários e declarações a que está sujeito 
o grupo familiar, inclusive as relativas ao recolhimento do FGTS.  
§ 3º O segurado especial de que trata o caput está obrigado a arrecadar as 
contribuições previstas nos incisos X, XII e XIII do caput do art. 30, os 
valores referentes ao FGTS e os encargos trabalhistas sob sua 
responsabilidade, até o dia 7 (sete) do mês seguinte ao da competência.  
§ 4º Os recolhimentos devidos, nos termos do § 3º, deverão ser pagos por 
meio de documento único de arrecadação.  
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§ 5º Se não houver expediente bancário na data indicada no § 3º, o 
recolhimento deverá ser antecipado para o dia útil imediatamente anterior.  
§ 6º Os valores não pagos até a data do vencimento sujeitar-se-ão à 
incidência de acréscimos e encargos legais na forma prevista na legislação 
do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza para as 
contribuições de caráter tributário, e conforme o art. 22 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, para os depósitos do FGTS, inclusive no que se refere 
às multas por atraso.  
§ 7º O recolhimento do valor do FGTS na forma deste artigo será creditado 
diretamente em conta vinculada do trabalhador, assegurada a transferência 
dos elementos identificadores do recolhimento ao agente operador do fundo.  
§ 8º O ato de que trata o § 1º regulará a compensação e a restituição dos 
valores dos tributos e dos encargos trabalhistas recolhidos, no documento 
único de arrecadação, indevidamente ou em montante superior ao devido.  
§ 9º A devolução de valores do FGTS, depositados na conta vinculada do 
trabalhador, será objeto de norma regulamentar do Conselho Curador e do 
Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  
§ 10. O produto da arrecadação de que trata o § 3º será centralizado na 
Caixa Econômica Federal.  
§ 11. A Caixa Econômica Federal, com base nos elementos identificadores 
do recolhimento, disponíveis no sistema de que trata o caput deste artigo, 
transferirá para a Conta Única do Tesouro Nacional os valores arrecadados 
dos tributos e das contribuições previstas nos incisos X, XII e XIII do caput 
do art. 30.  
§ 12. A impossibilidade de utilização do sistema eletrônico referido no 
caput será objeto de regulamento, a ser editado pelo Ministério da Fazenda e 
pelo Agente Operador do FGTS.  
§ 13. A sistemática de entrega das informações e recolhimentos de que trata 
o caput poderá ser estendida pelas autoridades previstas no § 1º para o 
produtor rural pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do caput do 
art. 12.  
§ 14. Aplica-se às informações entregues na forma deste artigo o disposto 
no §2º do art. 32 e no art. 32-A." 

 
Art. 5º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 11. .................................................................................. 
.................................................................................................  
§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por 
prazo determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do 
caput, à razão de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no ano 
civil, em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente 
em horas de trabalho, não sendo computado nesse prazo o período de 
afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença.  
§ 8º .........................................................................................  
..................................................................................................  
VI - a associação em cooperativa agropecuária; e  
VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o 
produto das atividades desenvolvidas nos termos do § 12.  
§ 9º ...........................................................................................  
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.....................................................................................................  
III - exercício de atividade remunerada em período não superior a 120 
(cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o 
disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  
....................................................................................................  
§ 10. ........................................................................................  
I - .............................................................................................  
..................................................................................................  
b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do 
Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, 
V, VII e VIII do § 9º e no § 12, sem prejuízo do disposto no art. 15;  
c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e 
d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como 
empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada em desacordo com as limitações impostas pelo § 
12;  
........................................................................................................  
§ 12. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em 
sociedade simples, como empresário individual ou como titular de empresa 
individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, 
agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não o exclui de tal 
categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade 
rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º, a pessoa jurídica componha-
se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou 
em Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.  
§ 13. (VETADO).  

 
"Art. 17. ...................................................................................  
...................................................................................................  
§ 4º A inscrição do segurado especial será feita de forma a vinculá-lo ao 
respectivo grupo familiar e conterá, além das informações pessoais, a 
identificação da propriedade em que desenvolve a atividade e a que título, se 
nela reside ou o Município onde reside e, quando for o caso, a identificação 
e inscrição da pessoa responsável pelo grupo familiar.  
.........................................................................................................  
§ 6º (Revogado)." (NR) 
 
"Art. 39. ..................................................................................  
I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxíliodoença, de 
auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de 
auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86, desde que comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período, 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de 
meses correspondentes à carência do benefício requerido; ou  
.............................................................................................."  
 
"Art. 71-A. Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-
maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias.  
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§ 1º O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente 
pela Previdência Social.  
§ 2º Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à mãe biológica e o 
disposto no art. 71-B, não poderá ser concedido o benefício a mais de um 
segurado, decorrente do mesmo processo de adoção ou guarda, ainda que os 
cônjuges ou companheiros estejam submetidos a Regime Próprio de 
Previdência Social."  
 
"Art. 71-B. No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao 
recebimento do salário-maternidade, o benefício será pago, por todo o 
período ou pelo tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou 
companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de segurado, exceto no 
caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as normas 
aplicáveis ao salário-maternidade.  
§ 1º O pagamento do benefício de que trata o caput deverá ser requerido até 
o último dia do prazo previsto para o término do salário-maternidade 
originário.  
§ 2º O benefício de que trata o caput será pago diretamente pela Previdência 
Social durante o período entre a data do óbito e o último dia do término do 
salário-maternidade originário e será calculado sobre:  
I - a remuneração integral, para o empregado e trabalhador avulso;  
II - o último salário-de-contribuição, para o empregado doméstico;  
III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários de 
contribuição, apurados em um período não superior a 15 (quinze) meses, 
para o contribuinte individual, facultativo e desempregado; e  
IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial.  
§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao segurado que adotar ou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção." 

 
"Art. 71-C. A percepção do salário-maternidade, inclusive o previsto no art. 
71-B, está condicionada ao afastamento do segurado do trabalho ou da 
atividade desempenhada, sob pena de suspensão do benefício." 

 
Art. 6º A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança será concedida licença-maternidade nos termos do art. 
392.  
.........................................................................................................  
§ 5º A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão de licença-
maternidade a apenas um dos adotantes ou guardiães empregado ou 
empregada." (NR) 

 
"Art. 392-B. Em caso de morte da genitora, é assegurado ao cônjuge ou 
companheiro empregado o gozo de licença por todo o período da licença-
maternidade ou pelo tempo restante a que teria direito a mãe, exceto no caso 
de falecimento do filho ou de seu abandono." 

 
"Art. 392-C. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 392-A e 392-B ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção." 
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Art. 7º O caput do art. 1º da Lei nº 11.491, de 20 de junho de 2007, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 1º Fica criado o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FI-FGTS, caracterizado pela aplicação de recursos do 
FGTS, destinado a investimentos em empreendimentos dos setores de 
aeroportos, energia, rodovia, ferrovia, hidrovia, porto e saneamento, de 
acordo com as diretrizes, critérios e condições que dispuser o Conselho 
Curador do FGTS.  
.............................................................................................." (NR) 

 
Art. 8º A Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
"Art. 18. ..................................................................................  
Parágrafo único. Excepcionalmente, será admitida a aquisição de produtos 
destinados à alimentação animal, para venda com deságio aos beneficiários 
da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, nos Municípios em situação de 
emergência ou de calamidade pública, reconhecida nos termos dos §§ 1º e 2º 
do art. 3º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010." (NR) 

 
"Art. 23. ..................................................................................  
§ 1º Para a efetivação do pagamento de que trata o caput, será admitido, 
como comprovação da entrega e da qualidade dos produtos, termo de 
recebimento e aceitabilidade, atestado por representante da entidade que 
receber os alimentos e referendado pela unidade executora, conforme o 
regulamento.  
§ 2º Para os fins do disposto no § 1º, o documento fiscal será atestado pela 
unidade executora, a quem caberá a responsabilidade pela guarda dos 
documentos, conforme o regulamento." (NR) 

 
Art. 9º Os contratos de financiamento do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, 

de que trata a Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, inclusive as operações do 
Programa Cédula da Terra contratadas no âmbito do Acordo de Empréstimo nº 4.147-BR, 
celebrados por instituições financeiras, por meio de instrumentos particulares, terão força de 
escritura pública.  

Parágrafo único. Os contratos de financiamento de que trata o caput deverão ser 
transcritos no Cartório de Registro de Imóveis competente, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data de sua assinatura.  

 
Art. 10. Fica autorizado incluir as seguintes despesas acessórias relativas à 

aquisição de imóvel rural nos financiamentos de que trata a Lei Complementar nº 93, de 4 de 
fevereiro de 1998, inclusive as operações do Programa Cédula da Terra contratadas no âmbito 
do Acordo de Empréstimo nº 4.147-BR:  

I - tributos;  
II - serviços de medição, incluindo topografia e georreferenciamento; e  
III - emolumentos e custas cartorárias.  
Parágrafo único. As custas cartorárias decorrentes do processo de renegociação de 

dívida poderão ser incluídas nos respectivos contratos de financiamento, na forma 
determinada por resolução do Conselho Monetário Nacional.  
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Art. 11. Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de 
Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água - Programa Cisternas, com a finalidade 
de promover o acesso à água para o consumo humano e animal e para a produção de 
alimentos, por meio de implementação de tecnologias sociais, destinado às famílias rurais de 
baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água.  

 
Art. 12. No âmbito do Programa Cisternas, a União, por intermédio do Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, poderá firmar parceria com os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios, os consórcios públicos constituídos como associação pública 
e as entidades privadas sem fins lucrativos, inclusive aquelas qualificadas como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, observado o disposto no art. 116 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.  

 
Art. 13. Para a execução do Programa Cisternas, os parceiros de que trata o art. 12 

desta Lei poderão contratar entidades privadas sem fins lucrativos, mediante a realização de 
chamada pública daquelas previamente credenciadas pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome.  

 
Art. 14. O regulamento disporá sobre a implementação e a execução do Programa 

Cisternas, especialmente quanto:  
I - aos requisitos e à forma para o credenciamento de entidades privadas sem fins 

lucrativos, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;  
II - ao procedimento de chamada pública de que trata o art. 13 desta Lei;  
III - à possibilidade de adiantamento de parcela do valor do contrato;  
IV - aos requisitos para o recebimento do objeto contratado;  
V - ao plano de fiscalização do programa, com o objetivo de estabelecer as 

diretrizes e metas para a fiscalização do programa, coibir possíveis irregularidades, bem como 
adotar providências tempestivas visando a saná-las;  

VI - a sistemática e instrumentos de controle social; e  
VII - a sistemática de divulgação de resultados, das metas alcançadas, dos 

investimentos realizados e da programação das atividades a serem realizadas no futuro 
imediato.  

Parágrafo único. O regulamento conterá, ainda, cláusula de previsão de realização 
de processo de seleção observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, no caso de existência de mais de uma proposta apresentada no 
procedimento de chamada pública e impedimento locacional que inviabilize a execução 
concomitante pelas entidades privadas sem fins lucrativos de que trata o art. 12.  

 
Art. 15. Com o objetivo de uniformizar a execução do Programa Cisternas, ato do 

Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome disporá acerca de modelos 
de tecnologias sociais, valores de referência e instrumentos jurídicos a serem utilizados pelos 
parceiros de que trata o art. 12 desta Lei.  

 
Art. 16. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 24. ..................................................................................  
..................................................................................................  
XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a 
implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água 
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para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água.  
............................................................................................."  

 
Art. 17. O art. 61 do Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 61. O prazo do penhor rural, agrícola ou pecuário não excederá o 
prazo da obrigação garantida e, embora vencido o prazo, permanece a 
garantia, enquanto subsistirem os bens que a constituem.  
Parágrafo único. A prorrogação do penhor rural, inclusive decorrente de 
prorrogação da obrigação garantida prevista no caput, ocorre mediante a 
averbação à margem do registro respectivo, mediante requerimento do 
credor e do devedor." (NR) 

 
Art. 18. O caput do art. 1.439 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 

Civil, passa a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 1.439 O penhor agrícola e o penhor pecuário não podem ser 
convencionados por prazos superiores aos das obrigações garantidas.  
.............................................................................................."  

 
Art. 19. A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
"Art. 3º ....................................................................................  
...................................................................................................  
§ 9º-A. Para efeito de interpretação, o valor referente às indenizações 
correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9º 
entende-se o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos 
beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se 
neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários 
de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade 
assumida. 
.............................................................................................." (NR) 
"Art. 8º-A Fica elevada para 4% (quatro por cento) a alíquota da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida 
pelas pessoas jurídicas referidas no § 9º do art. 3º desta Lei, observada a 
norma de interpretação do § 9º-A, produzindo efeitos a partir do 1º 
(primeiro) dia do 4º (quarto) mês subsequente ao da publicação da lei 
decorrente da conversão da Medida Provisória nº 619, de 6 de junho de 
2013, exclusivamente quanto à alíquota." 

 
Art. 20. O art. 8o da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar 

com as seguintes alterações:  
"Art. 8º ....................................................................................  
..................................................................................................  
§ 11. O disposto no inciso XII do § 3º do caput deste artigo e no Anexo II 
desta Lei não se aplica:  
I - às empresas de varejo dedicadas exclusivamente ao comércio fora de 
lojas físicas, realizado via internet, telefone, catálogo ou outro meio similar; 
e  
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II - às lojas ou rede de lojas com características similares a supermercados, 
que comercializam brinquedos, vestuário e outros produtos, além de 
produtos alimentícios cuja participação, no ano calendário anterior, seja 
superior a 10% (dez por cento) da receita total." (NR) 

 
Art. 21. (VETADO).  
 
Art. 22. O art. 48 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para 1º:  
"Art. 48. ..................................................................................  
§ 1º ..........................................................................................  
§ 2º Tratando-se de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, admite-
se a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo por meio da 
Declaração de Informações Econômico- fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ 
que tenha sido entregue tempestivamente." (NR) 

 
Art. 23. Fica instituído o Programa de Fortalecimento das Entidades Privadas 

Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que Atuam na Área da Saúde e que 
Participam de Forma Complementar do Sistema Único de Saúde - PROSUS.  

 
Art. 24. O Prosus tem as seguintes finalidades:  
I - garantir o acesso e a qualidade de ações e serviços públicos de saúde oferecidos 

pelo SUS por entidades de saúde privadas filantrópicas e entidades de saúde sem fins 
lucrativos;  

II - viabilizar a manutenção da capacidade e qualidade de atendimento das 
entidades referidas no art. 23;  

III - promover a recuperação de créditos tributários e não tributários devidos à 
União; e  

IV - apoiar a recuperação econômica e financeira das entidades de saúde privadas 
filantrópicas e das entidades de saúde sem fins lucrativos.  

 
Art. 25. Para efeitos desta Lei, considera-se entidade de saúde sem fins lucrativos 

a pessoa jurídica de direito privado que não distribua ou transfira entre os seus sócios, 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, e que aplica os excedentes integralmente na consecução de seu objeto social.  

 
Art. 26. O Prosus aplica-se às entidades de saúde privadas filantrópicas e às 

entidades de saúde sem fins lucrativos que se encontrem em grave situação econômico-
financeira, mediante a concessão de moratória e remissão das dívidas vencidas no âmbito da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
observadas as condições previstas nesta Lei.  

§ 1º Considera-se em grave situação econômico-financeira a entidade privada 
filantrópica ou a entidade sem fins lucrativos cuja razão entre:  

I - a dívida consolidada no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 31 de dezembro de 2013, e a receita bruta 
aferida no ano de 2013 seja igual ou superior a 15% (quinze por cento); ou  

II - a dívida consolidada no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 31 de dezembro de 2013, adicionada à dívida 
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existente para com as instituições financeiras, públicas ou privadas, também em 31 de 
dezembro de 2013, e a receita bruta aferida no ano de 2013 seja igual ou superior a 30% 
(trinta por cento).  

§ 2º Para apuração do percentual de que tratam os incisos I e II do § 1º, as dívidas 
ainda não constituídas no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil poderão ser 
informadas pelas entidades de saúde ao Ministério da Saúde.  

 
Art. 27. São requisitos para adesão da entidade de saúde privada filantrópica e da 

entidade de saúde sem fins lucrativos ao Prosus, além da comprovação da grave situação 
econômico-financeira:  

I - atuação na área da saúde e que participe de forma complementar do SUS;  
II - oferta de serviços de saúde ambulatoriais e de internação ao SUS em caráter 

adicional aos já realizados, a partir de rol de procedimentos definido pelo Ministério da 
Saúde, desde que haja demanda;  

III - aprovação da oferta de serviços de saúde de que trata o inciso II pelo gestor 
local do SUS, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde;  

IV - apresentação de plano que comprove a capacidade de manutenção das 
atividades, contemplando destacadamente os recursos destinados ao pagamento dos tributos 
devidos a partir da concessão da moratória de que trata o art. 37; e  

V - apresentação de relação de dívidas para com as instituições financeiras.  
Parágrafo único. Para fins de verificação da comprovação de grave situação 

econômico-financeira, as entidades de saúde de que trata o caput devem autorizar a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e as instituições 
financeiras a fornecerem o montante das dívidas ao Ministério da Saúde.  

 
Art. 28. Para aderir ao Prosus, a entidade de saúde privada filantrópica e a 

entidade de saúde sem fins lucrativos apresentarão ao Ministério da Saúde, até 3 (três) meses 
após a publicação das normas de execução ou operacionalização pelo Ministro de Estado da 
Saúde a que se refere o art. 43, requerimento instruído com os seguintes documentos:  

I - estatuto social e atos de designação e responsabilidade dos seus representantes 
legais;  

II - plano de capacidade econômica e financeira de que trata o inciso IV do caput 
do art. 27;  

III - aprovação do gestor local do SUS da oferta prevista no inciso II do caput do 
art. 27; e  

IV - indicação do representante da direção ou administração da entidade de saúde 
responsável por:  

a) coordenar e gerenciar a execução do plano de recuperação econômica e 
financeira; e   

b) prestar informações, atender requerimentos e pedidos de diligências oriundos 
de órgãos e entidades públicas a respeito do plano de capacidade econômica e financeira.   

 
Art. 29. O plano de capacidade econômica e financeira deverá indicar, de forma 

detalhada:  
I - a projeção da receita bruta mensal e dos fluxos de caixa até o 12º (décimo 

segundo) mês subsequente à data do pedido de adesão; e  
II - demonstração da viabilidade econômica da entidade de saúde.  
Parágrafo único. O plano deverá trazer as demonstrações financeiras e contábeis 

do último ano, nos termos da legislação aplicável.  
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Art. 30. O Ministério da Saúde proferirá, até o último dia útil do mês subsequente 
à apresentação do pedido de adesão, devidamente instruído, decisão fundamentada acerca do 
pedido de adesão ao Prosus.  

§ 1º Verificada falha na instrução do pedido de adesão, o Ministério da Saúde 
solicitará à entidade de saúde privada filantrópica ou à entidade de saúde sem fins lucrativos 
que efetue, no prazo de 15 (quinze) dias, a regularização documental para instrução do 
procedimento, em despacho proferido no prazo previsto no caput, caso em que o prazo para 
análise do pedido começará a correr da data da regularização.  

§ 2º Caso não seja observado o prazo previsto no caput, o pedido de adesão ao 
Prosus será considerado automaticamente deferido, sob condição resolutiva.  

§ 3º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade de saúde privada filantrópica 
e a entidade de saúde sem fins lucrativos poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data de intimação da decisão, apresentar recurso, em instância única, à autoridade definida em 
ato do Ministro de Estado da Saúde.  

§ 4º A partir da data do deferimento do pedido de adesão ao Prosus, a entidade de 
saúde privada filantrópica e a entidade de saúde sem fins lucrativos deverão pagar todas as 
obrigações tributárias correntes, sob pena de exclusão do Prosus.  

§ 5º A entidade privada filantrópica ou a entidade sem fins lucrativos deverá 
pactuar com o gestor local do SUS a prestação de serviços de saúde de que trata o inciso II do 
caput do art. 27, realizados no âmbito do SUS.  

 
Art. 31. Após o deferimento do pedido de adesão ao Prosus, o Ministério da 

Saúde adotará providências perante o gestor local do SUS do domicílio da sede da entidade de 
saúde, para fins de celebração ou aditivação de contrato, convênio ou instrumento congênere 
para a prestação de serviços ao SUS, executados no âmbito do Prosus.  

§ 1º O Ministério da Saúde integrará o contrato, convênio ou instrumento 
congênere como interveniente, na forma da legislação de regência do SUS.  

§ 2º O Ministério da Saúde solicitará ao gestor local do SUS:  
I - encaminhamento de pacientes para a utilização dos serviços de saúde ofertados 

pela entidade de saúde no âmbito do Prosus; e  
II - envio de informações sobre a produção mensal realizada pela entidade de 

saúde no âmbito do Prosus.  
§ 3º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre regras para envio, pelo 

gestor local do SUS, das informações de que trata o inciso II do § 2º.  
§ 4º O deferimento do pedido de adesão ao Prosus será considerado nulo, caso o 

contrato, convênio ou instrumento congênere para a prestação de serviços ao SUS, a serem 
executados no âmbito do Programa, não seja firmado em até 90 (noventa) dias da data do 
deferimento do pedido de adesão ao Prosus.  

 
Art. 32. A manutenção da entidade de saúde privada filantrópica e da entidade de 

saúde sem fins lucrativos no Prosus é condicionada ao cumprimento, cumulativo, dos 
seguintes requisitos:  

I - execução do plano de recuperação econômica e financeira;  
II - recolhimento regular e espontâneo das obrigações tributárias federais 

correntes, devidas a partir do mês seguinte ao da data da publicação do deferimento do pedido 
de adesão à moratória, inclusive as retenções legais na condição de responsável tributário na 
forma da lei;  

III - atendimento das demais condições estabelecidas pelo Ministério da Saúde;  
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IV - adimplemento do contrato, convênio ou instrumento congênere firmado com 
o gestor local do SUS e das regras fixadas no âmbito do SUS para a prestação de serviços a 
serem executados no âmbito do Prosus; e  

V - incremento da oferta da prestação de serviços ao SUS de, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) do montante já ofertado, com referência no ano de 2013.  

 
Art. 33. O descumprimento dos requisitos listados no art. 27 acarretará a exclusão 

da entidade de saúde privada filantrópica e da entidade de saúde sem fins lucrativos do 
Prosus, e a revogação da moratória prevista no art. 37.  

 
Art. 34. O Ministério da Saúde efetuará monitoramento e avaliação periódica do 

cumprimento dos compromissos firmados pela entidade de saúde no âmbito do SUS.  
 
§ 1º A cada 6 (seis) meses a partir da data de assinatura do contrato, convênio ou 

instrumento congênere, o Ministério da Saúde solicitará ao gestor local do SUS relatório com 
informações sobre o cumprimento, parcial ou total, do ato negocial firmado no âmbito do 
SUS.  

§ 2º O Ministério da Saúde efetuará análise das informações de que trata o § 1º, 
com avaliação in loco, se pertinente, e caso constate eventual irregularidade ou 
descumprimento, parcial ou total, das obrigações firmadas com o gestor local do SUS, e das 
regras fixadas no âmbito do SUS, realizará imediatamente a comunicação do fato aos órgãos 
de controle interno, especialmente ao Sistema Nacional de Auditoria.  

§ 3º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre o monitoramento, 
avaliação e fluxo de informações de que trata este artigo.  

 
Art. 35. A exclusão da entidade de saúde privada filantrópica e da entidade de 

saúde sem fins lucrativos do Prosus implicará a revogação da moratória concedida e o 
imediato restabelecimento da cobrança da dívida tributária e não tributária remanescente, com 
todos os acréscimos legais.  

§ 1º O Ministério da Saúde, nos casos de exclusão do Prosus, poderá adotar, por 
um período de até 6 (seis) meses, prorrogável, por igual período, uma única vez, regime de 
direção técnica na entidade excluída.  

§ 2º O descumprimento das determinações do diretor técnico por dirigentes, 
administradores, conselheiros ou empregados da entidade de saúde acarretará o imediato 
afastamento do infrator, por decisão do diretor técnico, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, assegurado o direito ao contraditório.  

§ 3º No prazo que lhe for designado, o diretor técnico procederá à análise da 
organização administrativa e da situação econômico- financeira e assistencial da entidade de 
saúde e proporá ao Ministério da Saúde as medidas cabíveis.  

§ 4º O Ministério da Saúde definirá as atribuições e competências do diretor 
técnico e poderá ampliá-las, se necessário.  

§ 5º A adoção do regime de direção técnica implica a reinclusão automática da 
entidade no Prosus.  

 
Art. 36. A manutenção da entidade privada filantrópica ou da entidade sem fins 

lucrativos no Prosus e a moratória a que se refere o art. 37 serão extintas no dia seguinte em 
que as dívidas constantes do Programa tenham sido remitidas, na forma do art. 39.  

 
Art. 37. Deferido o pedido de adesão ao Prosus, a entidade de saúde privada 

filantrópica e a entidade de saúde sem fins lucrativos poderão solicitar, na unidade da 
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Secretaria da Receita Federal do Brasil ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de seu 
domicílio tributário, pedido de moratória, até 90 (noventa) dias após o deferimento do pedido 
de adesão.  

§ 1º A moratória será concedida pelo prazo de 180 (cento e oitenta) meses e terá 
por objetivo viabilizar a superação da situação transitória de crise econômico-financeira da 
entidade privada filantrópica ou da entidade sem fins lucrativos, a fim de permitir a 
manutenção de suas atividades.  

§ 2º A moratória abrangerá o montante das dívidas vencidas no âmbito da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, até o 
mês anterior ao da publicação da regulamentação de que trata o art. 43 desta Lei, com 
respectivos acréscimos legais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.996, de 18/6/2014) 

§ 3º Observado o disposto no § 2º, poderão ser incluídos na moratória os débitos 
que se encontrem em discussão na esfera administrativa ou judicial, estejam ou não 
submetidos à causa legal de suspensão de exigibilidade, desde que a entidade privada 
filantrópica ou a entidade sem fins lucrativos desista, de forma expressa e irrevogável, da 
impugnação, do recurso ou da ação judicial, e, cumulativamente, renuncie a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundem os processos administrativos ou judiciais.  

§ 4º Na hipótese de haver dívidas não constituídas, a entidade de saúde privada 
filantrópica ou a entidade sem fins lucrativos poderão confessá-las perante a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.  

§ 5º Será permitida a inclusão no pedido de moratória de débitos remanescentes 
de parcelamento ativo, desde que a entidade de saúde privada filantrópica e a entidade de 
saúde sem fins lucrativos apresentem pedido de desistência do parcelamento.  

§ 6º A moratória alcança as dívidas tributárias e não tributárias das entidades de 
saúde privadas filantrópicas e das entidades de saúde sem fins lucrativos na condição de 
contribuinte ou responsável.  

§ 7º O disposto nos arts. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e 30 da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, não se aplica durante o período de moratória a que se 
refere o § 1º, salvo na hipótese do § 3º do art. 38. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.996, de 
18/6/2014) 

 
Art. 38. O pedido de moratória deverá vir acompanhado de autorização do gestor 

local do SUS para a retenção mensal pela União, para fins de pagamento das obrigações 
tributárias correntes, de valores do Fundo Nacional de Saúde que lhe seriam destinados para 
fins de repasse à entidade de saúde privada filantrópica ou à entidade de saúde sem fins 
lucrativos que requereu adesão ao Prosus.  

§ 1º Concedida a moratória, seus efeitos ocorrerão a partir do primeiro dia do mês 
seguinte ao do pedido.  

§ 2º A concessão da moratória prevista no Prosus não gera direito adquirido, 
tampouco implica a liberação dos bens e direitos da entidade de saúde privada filantrópica ou 
a entidade de saúde sem fins lucrativos ou de seus controladores, administradores, gestores e 
representantes legais que tenham sido constituídos em garantia dos respectivos créditos 
tributários e não tributários.  

§ 3º A exclusão da entidade de saúde privada filantrópica ou da entidade de saúde 
sem fins lucrativos do Prosus importa revogação da moratória concedida e autoriza o imediato 
restabelecimento da cobrança de toda a dívida tributária e não tributária remanescente, com 
todos os seus acréscimos legais.  

 
Art. 39. A partir da concessão da moratória, o recolhimento das obrigações 

tributárias correntes devidas pelas entidades de saúde privadas filantrópicas ou pelas entidades 
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de saúde sem fins lucrativos será operacionalizado mediante retenção de cotas do Fundo 
Nacional de Saúde a serem destinadas ao gestor local do SUS para posterior repasse à 
entidade respectiva, conforme autorizado pelo gestor local do SUS.  

§ 1º Enquanto não operacionalizada a retenção, o recolhimento das obrigações 
deverá ser promovido pela entidade de saúde por intermédio de documento de arrecadação 
próprio.  

§ 2º No mês em que o valor da retenção a que se refere o caput não for suficiente 
para solver o montante dos tributos correntes, o sujeito passivo deverá promover o seu 
recolhimento na forma disciplinada em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

 
Art. 40. O montante recolhido anualmente a título de tributos correntes implicará 

remissão, no mesmo valor, das dívidas incluídas na moratória.  
§ 1º A remissão será feita na seguinte ordem:  
I - débitos inscritos em Dívida Ativa da União; e  
II - débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
§ 2º No âmbito de cada órgão, serão remitidos, primeiramente, os débitos mais 

antigos.  
§ 3º O pagamento do tributo efetuado antes ou após a publicação desta Lei em 

nenhuma hipótese autoriza a repetição de valores.  
§ 4º Considera-se ocorrida a remissão no mês seguinte ao término do período 

anual de recolhimento a que faz menção o caput.  
§ 5º Para fins de cálculo do montante a ser remitido, não incidirão juros ou 

correção monetária sobre os valores recolhidos a título de obrigação tributária corrente.  
 
Art. 41. Ao final do prazo de concessão da moratória, os débitos não remitidos 

terão sua cobrança restabelecida.  
 
Art. 42. Fica o Ministério da Saúde autorizado a contratar, mediante dispensa de 

licitação, instituição financeira oficial federal para realizar atividades relacionadas à avaliação 
dos planos de recuperação econômica e financeira apresentados pelas entidades de saúde para 
adesão ao Prosus.  

 
Art. 43. O Secretário da Receita Federal do Brasil, o Procurador- Geral da 

Fazenda Nacional e o Ministro de Estado da Saúde, no âmbito das respectivas competências, 
editarão as normas necessárias à execução do Prosus.  

 
Art. 44. Os registros de preços realizados pelo Ministério da Saúde poderão ser 

utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios para aquisição de bens e contratação 
dos serviços necessários à execução das ações e projetos voltados à estruturação do Sistema 
Único de Saúde - SUS, inclusive quando empregados recursos próprios.  

 
Art. 45. Fica a União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão, autorizada a conceder o uso de bens públicos imobiliários dominicais, mediante 
emissão de Certificado de Direito de Uso de Bem Público Imobiliário - CEDUPI, de que trata 
o art. 46.  

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público da administração federal indireta, 
inclusive aquelas referidas no parágrafo único do art. 99 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil, também ficam autorizadas a conceder o uso dos imóveis de sua 
propriedade na forma do caput, observadas as previsões estatutárias, e mediante anuência 
prévia do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em processo administrativo 
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regular instaurado pelo Ministério supervisor da entidade, ouvido o respectivo órgão de 
assessoramento jurídico da Advocacia-Geral da União.  

§ 2º É facultado às empresas públicas e às sociedades de economia mista a 
emissão de título de natureza mobiliária em relação aos seus bens imobiliários, nos termos do 
caput e do § 1º e dos arts. 46 e 47 desta Lei.  

 
Art. 46. Fica criado o Certificado de Direito de Uso de Bem Público Imobiliário - 

CEDUPI, título de natureza mobiliária, que atenderá o disposto na Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, no que couber, e no seu regulamento.  

§ 1º O Cedupi poderá ser emitido pelos entes públicos definidos no art. 45, 
precedido de avaliação do bem imóvel, mediante laudo fundamentado, com indicação de 
critérios de avaliação e valor mínimo a ser adotado para a venda do certificado.  

§ 2º O detentor do Cedupi é responsável pelo pagamento de tributos e de taxas 
incidentes sobre o bem público, bem como pelas demais obrigações associadas ao imóvel.  

§ 3º Deverão constar do Cedupi, no mínimo:  
I - órgão ou entidade responsável pela sua emissão;  
II - descrição do bem dominical, sua área, seus limites e sua matrícula no Registro 

de Imóveis; 
III - regime de concessão do bem público, se Concessão de Direito Real de Uso - 

CDRU ou Concessão de Direito de Superfície, sempre por escritura pública, determinando o 
prazo de concessão e a possibilidade de prorrogação;  

IV - finalidades admitidas para o uso do imóvel público, não importando qualquer 
responsabilidade do emissor quanto à obtenção de licença ou autorização de qualquer espécie 
para a construção ou exercício de atividade;  

V - prazo de vigência do certificado idêntico ao prazo de concessão previsto no 
inciso III;  

VI - valor e forma de pagamento, reajustes e garantias do certificado;  
VII - forma de transferência do Cedupi quando permitida;  
VIII - formas de extinção do certificado;  
IX - condições de reversibilidade dos bens; e  
X - outras condições previstas no regulamento.  
§ 4º Na hipótese do não cumprimento das obrigações constantes do certificado ou 

do inadimplemento das obrigações de que trata o § 2º, o certificado será extinto por 
declaração do ente público emissor, consolidando-se os direitos inerentes à propriedade e 
revertendo- se as benfeitorias incorporadas ao patrimônio do ente emissor, na forma da 
previsão constante do Cedupi.  

 
Art. 47. A venda primária dos Cedupi, emitidos na forma do art. 46, será realizada 

mediante oferta pública, admitida a recusa do emissor, por não respeitar o preço mínimo de 
avaliação.  

 
Art. 48. (VETADO).  
 
Art. 49. O art. 4º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único:  
"Art. 4º ....................................................................................  
Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à 
reurbanização realizada mediante concessão ou parceria público-privada, o 
edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da revenda ou 
utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do 
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concessionário, garantido ao poder concedente no mínimo o ressarcimento 
dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob sua 
responsabilidade."(NR)  

 
Art. 50. As dívidas originárias de perdas constatadas nas armazenagens de 

produtos vinculados à Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM e Estoques 
Reguladores do Governo Federal, depositados em armazéns de terceiros, anteriores a 31 de 
dezembro de 2011, que estejam em cobrança administrativa ou judicial poderão ser parceladas 
ou liquidadas, nos prazos e condições definidos neste artigo.  

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser parceladas as 
dívidas de armazenadores pessoas físicas e jurídicas, armazéns gerais ou não gerais, 
cooperativas, ou Companhias Estaduais, incluídas aquelas que tenham sido objeto de 
parcelamentos anteriores, assim considerados:  

I - as dívidas de armazenagem oriundas de perdas de produtos vinculados à 
Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM estocados nos armazéns de terceiros 
acobertadas pelo Contrato de depósito com Cláusula de Sobretaxa;  

II - os demais débitos administrativos relacionados à Política de Garantia de 
Preços Mínimos - PGPM e detectados pela Companhia Nacional de Abastecimento - 
CONAB, por ocasião de suas operações de fiscalização de armazéns.  

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo:  
I - considera-se perda a diminuição do peso ou a depreciação do produto 

armazenado, podendo ser:  
a) por quebra técnica, a perda de peso decorrente da atividade respiratória dos 

grãos armazenados; 
b) por quebra de umidade, a perda de peso decorrente da redução do teor de 

umidade do produto; 
c) de qualidade, a depreciação das características iniciais do produto;   
II - também se entende por perda toda e qualquer falta de produto que, descontada 

a quebra técnica e a perda de umidade, mantenha um excedente igual ou superior a 4% 
(quatro por cento) em relação ao estoque armazenado;  

III - considera-se sinistro toda ocorrência que provoque danos parciais ou totais às 
mercadorias armazenadas.  

§ 3º Havendo impossibilidade de quantificar a perda total decorrente da redução 
de umidade, considerar-se-á perda toda e qualquer falta que, descontada a quebra técnica, 
mantenha um excedente igual ou superior a 8% (oito por cento) em relação ao estoque 
armazenado.  

§ 4º Para definição do valor originalmente devido, serão observados os seguintes 
critérios:  

I - apuração do produto sinistrado em quantidade, qualidade, safra e demais 
especificações técnicas que se fazem necessárias, convertido em moeda corrente, de acordo 
com a sobretaxa da unidade da Federação onde ocorreu o sinistro, no dia avençado para 
pagamento;  

II - caso o débito tenha sido objeto de parcelamento anterior, considerar o valor 
consolidado em moeda corrente na respectiva data da renegociação, ou pela conversão da 
quantidade de produto devida constante do acordo pela sobretaxa da respectiva unidade da 
Federação, na data de assinatura do acordo.  

§ 5º O débito original consolidado na forma do § 4º será atualizado até a data da 
liquidação ou da renegociação, de acordo com as seguintes condições:  

I - aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC;  
II - juros à taxa nominal de 3,5% (três e cinco décimos por cento) ao ano.  
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§ 6º Fica dispensada a cobrança de multas de mora e honorários advocatícios.  
§ 7º As dívidas de que trata este artigo poderão ser liquidadas ou parceladas em 

até 180 (cento e oitenta) meses, ficando a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 
autorizada a conceder rebate de:  

I - 100% (cem por cento) dos juros para a liquidação total da dívida no prazo 
estabelecido no § 8º;  

II - 80% (oitenta por cento) dos juros para as dívidas parceladas em até 120 (cento 
e vinte) meses;  

III - 60% (sessenta por cento) dos juros para as dívidas parceladas em até 180 
(cento e oitenta) meses.  

§ 8º A adesão à renegociação de que trata este artigo deverá ser feita em até 180 
(cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei, mediante pedido formal apresentado na 
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, à qual o devedor esteja vinculado, e 
deverá ser feito pelo próprio devedor pessoa física, pela pessoa jurídica devedora, por 
intermédio de seu responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, por 
representante legal ou terceiro adquirente com anuência do devedor.  

§ 9º A renegociação efetivar-se-á com o pagamento da 1ª (primeira) parcela, no 
ato da assinatura do contrato, apurada de acordo com o prazo solicitado, nos termos do § 7º.  

§ 10. A adesão à renegociação de que trata este artigo sujeita o devedor à 
aceitação de todas as condições nela estabelecidas e implica confissão extrajudicial, 
irrevogável e irretratável, da totalidade dos débitos originários, apurados pela Companhia 
Nacional de Abastecimento - CONAB, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, configurando ainda desistência por parte 
do devedor, de todas as ações judiciais em que haja discussão sobre o referido débito, bem 
como renúncia ao direito sobre os quais tais ações se fundam.  

§ 11. A confissão mencionada no § 10 será formalizada por meio de um "Termo 
de Confissão de Dívida", que, conforme dispõe o inciso II do art. 585 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, é Título Executivo Extrajudicial.  

§ 12. Observado o disposto neste artigo, a dívida objeto de parcelamento será 
consolidada na data do seu requerimento e dividida pelo número de prestações que forem 
indicadas no respectivo requerimento, observados os rebates de que trata o § 7º.  

§ 13. O valor das parcelas definidas na forma do § 12 será atualizado até a data do 
respectivo pagamento na forma definida no § 5º, considerando-se os rebates na taxa de juros 
de acordo com o prazo de parcelamento definido no § 7º.  

§ 14. O inadimplemento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, implicará, 
independentemente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a imediata 
rescisão do parcelamento e a perda dos benefícios concedidos, observando ainda:  

I - que o valor original do débito apurado na forma do § 4º será atualizado com a 
incidência dos acréscimos legais até a data da rescisão; 

II - que serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas 
pagas, com a incidência dos acréscimos legais até a data da rescisão;  

III - que será promovida a competente Ação de Execução fundada no Título 
Executivo Extrajudicial disposto no § 11.  

§ 15. A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato da 
Diretoria Colegiada da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB.  

 
Art. 51. O art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
"Art. 25. .................................................................................  
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§ 1º As concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica 
poderão acordar a ampliação do desconto de que trata o caput deste artigo 
em até 40 (quarenta) horas semanais, no âmbito das políticas estaduais de 
incentivo à irrigação e à aquicultura, vedado o custeio desse desconto 
adicional por meio de repasse às tarifas de energia elétrica ou por meio de 
qualquer encargo incidente sobre as tarifas de energia elétrica.  
§ 2º A ampliação das horas semanais de desconto tarifário não poderá 
comprometer a segurança do atendimento ao mercado de energia elétrica e a 
garantia física das usinas hidroelétricas." (NR) 

 
Art. 52. Fica o Poder Executivo autorizado a declarar estado de emergência 

fitossanitária ou zoossanitária, quando for constatada situação epidemiológica que indique 
risco iminente de introdução de doença exótica ou praga quarentenária ausente no País, ou 
haja risco de surto ou epidemia de doença ou praga já existente.  

Parágrafo único. Os limites e condições para a declaração do estado de 
emergência serão estabelecidos em regulamento.  

 
Art. 53. Fica a instância central e superior do Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária de que trata o § 4º do art. 28-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 
1991, autorizada, nos termos do regulamento, em caráter extraordinário, a anuir com a 
importação e a conceder autorização emergencial temporária de produção, distribuição, 
comercialização e uso, quando declarado estado de emergência fitossanitária ou zoossanitária 
de:  

I - reagentes, kits ou equipamentos para diagnóstico;  
II - agrotóxicos e afins; e  
III - produtos veterinários.  
§ 1º A concessão da anuência e da autorização emergencial temporária deverá 

aplicar-se somente aos produtos previstos nos incisos do caput estritamente necessários ao 
atendimento do estado de emergência sanitária e fitossanitária oficialmente declarado, 
devendo ser específica quanto:  

I - aos produtos e suas condições de uso;  
II - a delimitação geográfica; e  
III - ao prazo de vigência.  
§ 2º A autorização emergencial de que trata o caput somente poderá ser concedida 

para produtos cujo emprego seja autorizado em países com práticas regulatórias reconhecidas, 
na forma do regulamento.  

§ 3º A importação, produção, comercialização e o uso de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, ao amparo da autorização emergencial temporária, prescindem do 
registro de que trata o art. 3º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989.  

§ 4º A anuência e a autorização emergencial temporária de que trata o caput não 
poderão ser concedidas a produtos agrotóxicos e afins que causem graves danos ao meio 
ambiente ou que reconhecidamente:  

I - não disponham, no Brasil, de métodos para desativação de seus componentes, 
de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem riscos ao meio ambiente e 
à saúde pública;  

II - não tenham antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;  
III - revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de 

acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade científica;  
IV - provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo 

com procedimentos e experiências atualizados na comunidade científica; e  
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V - revelem-se mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório com 
animais tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados.  

 
Art. 54. Os órgãos de agricultura, saúde e meio ambiente poderão priorizar as 

análises técnicas de suas competências para produtos agrotóxicos e afins aplicáveis ao 
controle, supressão ou erradicação da praga causadora da situação de emergência de que trata 
o art. 52 e em outras situações previstas em regulamento.  

 
Art. 55. A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 56-A:  
"Art. 56-A. A entidade privada de abrangência nacional e sem fins 
lucrativos, constituída pelo conjunto das cooperativas de crédito e dos 
bancos cooperativos, na forma da legislação e regulamentação próprias, 
destinada a administrar mecanismo de proteção a titulares de créditos contra 
essas instituições e a contribuir para a manutenção da estabilidade e a 
prevenção de insolvência e de outros riscos dessas instituições, é isenta do 
imposto de renda, inclusive do incidente sobre ganhos líquidos mensais e do 
retido na fonte sobre os rendimentos de aplicação financeira de renda fixa e 
de renda variável, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido.  
§ 1º Para efeito de gozo da isenção, a referida entidade deverá ter seu 
estatuto e seu regulamento aprovados pelo Conselho Monetário Nacional.  
§ 2º Ficam autorizadas as transferências, para a entidade mencionada no 
caput, de recursos oriundos de recolhimentos realizados pelas cooperativas 
de crédito e bancos cooperativos, de forma direta ou indireta, ao Fundo 
Garantidor de Crédito de que trata o art. 4º da Lei nº 9.710, de 19 de 
novembro de 1998.  
§ 3º As transferências dos recursos de que trata o § 2º não serão tributadas, 
nos termos deste artigo.  
§ 4º Em caso de dissolução, por qualquer motivo, da entidade de que trata o 
caput, os recursos eventualmente devolvidos às associadas estarão sujeitos à 
tributação na instituição recebedora, na forma da legislação vigente.  
§ 5º O disposto neste artigo entra em vigor no dia seguinte ao da aprovação 
pelo Conselho Monetário Nacional do estatuto e do regulamento da entidade 
de que trata o caput." 

 
Art. 56. As entidades privadas filantrópicas e as entidades sem fins lucrativos 

podem repassar às suas mantenedoras recursos financeiros recebidos dos entes públicos, 
desde que expressamente autorizado no instrumento de transferência, observados a forma e os 
limites estabelecidos no instrumento de transferência e na legislação, quando houver.  

 
Art. 57. O art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias 
exigidas nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou 
que as cumprir com incorreções ou omissões será intimado para cumpri-las 
ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas:  
I - ............................................................................................  
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente 
às pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam 
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imunes ou isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham 
apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional;  
b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, 
relativamente às demais pessoas jurídicas;  
c) R$ 100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às 
pessoas físicas; 
II - por não cumprimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil para cumprir obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos 
prazos estipulados pela autoridade fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
mês-calendário;  
III - por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, 
incompletas ou omitidas:  
a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das 
transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa 
jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no 
caso de informação omitida, inexata ou incompleta;  
b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), não inferior a R$ 50,00 
(cinquenta reais), do valor das transações comerciais ou das operações 
financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em relação aos quais 
seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou 
incompleta.  
...........................................................................................................  
§ 3º A multa prevista no inciso I do caput será reduzida à metade, quando a 
obrigação acessória for cumprida antes de qualquer procedimento de ofício.  
§ 4º Na hipótese de pessoa jurídica de direito público, serão aplicadas as 
multas previstas na alínea a do inciso I, no inciso II e na alínea b do inciso 
III." (NR) 

 
Art. 58. A Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 2o-A:  
"Art. 2º-A O tomador de garantia de fiel cumprimento na modalidade de 
seguro-garantia de novo empreendimento de geração de energia elétrica, de 
que trata o § 6º do art. 2º, cuja beneficiária seja a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, poderá, a seu critério e com anuência prévia da 
Aneel, substituir o seguro-garantia ofertado por termo de assunção de 
dívida, cuja cobrança dar-se-á extrajudicialmente ou mediante inscrição na 
Dívida Ativa, nos termos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.  
§ 1º Anuída pela Aneel a substituição de que trata o caput, fica vedada ao 
tomador, seus sócios, controladores, diretos ou indiretos, até a quitação da 
dívida assumida, a contratação decorrente de:  
I - licitação para contratação regulada de energia elétrica de que trata o art. 
2º;  
II - licitação para contratação de energia de reserva de que trata o art. 3º-A; 
e  
III - licitação de instalações de transmissão de energia elétrica de que tratam 
os §§ 1º e 6º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.  
§ 2º O disposto no caput não se aplica aos empreendimentos hidrelétricos.  
§ 3º Caberá à Aneel dispor sobre o termo de assunção de dívida, o qual se 
constitui em título executivo extrajudicial e deverá corresponder ao valor 
definido na apólice do seguro-garantia." 
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Art. 59. A Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte alteração:  
"Art. 1º ....................................................................................  
I - ............................................................................................  
a) à aquisição, produção e arrendamento mercantil de bens de capital, 
incluídos componentes e serviços tecnológicos relacionados, e o capital de 
giro associado; à produção de bens de consumo para exportação; ao setor de 
energia elétrica, a estruturas para exportação de granéis líquidos; a projetos 
de engenharia; à inovação tecnológica; a projetos de investimento 
destinados à constituição de capacidade tecnológica e produtiva em setores 
de alta intensidade de conhecimento e engenharia; a projetos e 
equipamentos de reciclagem e tratamento ambientalmente adequados de 
resíduos; e a investimentos no setor de armazenagem nacional de grãos; e  
.........................................................................................................  
§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União é limitado 
ao montante de até R$ 322.000.000.000,00 (trezentos e vinte e dois bilhões 
de reais).  
.............................................................................................." (NR) 

 
Art. 60. O art. 285-B da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:  
"Art. 285-B. ............................................................................  
...................................................................................................  
§ 2º O devedor ou arrendatário não se exime da obrigação de pagamento dos 
tributos, multas e taxas incidentes sobre os bens vinculados e de outros 
encargos previstos em contrato, exceto se a obrigação de pagar não for de 
sua responsabilidade, conforme contrato, ou for objeto de suspensão em 
medida liminar, em medida cautelar ou antecipação dos efeitos da tutela." 
(NR) 

 
Art. 61. O art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 6º:  
"Art. 7º ...................................................................................  
.................................................................................................  
§ 6º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, a operação de 
crédito a ser garantida corresponderá ao saldo devedor contratado pelo 
estudante durante a fase de utilização do financiamento e efetivamente 
desembolsado pelo agente concedente do crédito educativo, observado o 
limite máximo de garantia de que trata o inciso V do § 4º do art. 9º." (NR) 

 
Art. 62. A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 4º ....................................................................................  
..................................................................................................  
§ 9º A oferta de curso para financiamento na forma desta Lei ficará 
condicionada à adesão da entidade mantenedora de instituição de ensino ao 
Fies e ao Fundo de que trata o inciso III do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de 
novembro de 2009, nos termos do seu estatuto.  
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§ 10. A entidade mantenedora aderente ao Fies em data anterior à 
publicação da lei decorrente da conversão da Medida Provisória nº 619, de 6 
de junho de 2013, deverá enquadrar-se no disposto no § 9º deste artigo, na 
forma e condições que vierem a ser estabelecidas pelo Ministério da 
Educação." (NR) 
 
"Art. 5º ....................................................................................  
...................................................................................................  
VIII - possibilidade de utilização pelo estudante do Fundo de que trata o 
inciso III do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, cabendo 
ao Ministério da Educação dispor sobre as condições de sua ocorrência de 
forma exclusiva ou concomitante com as garantias previstas no inciso III. 
.....................................................................................................  
§ 11. A utilização exclusiva do Fundo de que trata o inciso VIII do caput 
para garantir operações de crédito no âmbito do Fies dispensa o estudante de 
oferecer as garantias previstas no § 9º deste artigo." (NR) 

 
Art. 63. Esta Lei entra em vigor:  
I - no 1º (primeiro) dia do sétimo mês subsequente à data de sua publicação, em 

relação ao art. 32-C da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  
II - 90 (noventa) dias após a data de sua publicação, em relação:  
a) aos arts. 71-B e 71-C da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e   
b) ao art. 392-B da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e   
III - na data de sua publicação quanto aos demais dispositivos, produzindo efeitos 

a partir de 1º de janeiro de 2014, em relação:  
a) ao inciso VII do § 9º do art. 12, à alínea d do inciso I do § 11 do art. 12, e aos 

§§ 14 e 15 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  
b) ao inciso VII do § 8º do art. 11, à alínea d do inciso I do § 10 do art. 11, aos §§ 

12 e 13 do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e   
c) ao art. 64 desta Lei.   
 
Art. 64. Fica revogado o § 6º do art. 17 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  
 
Brasília, 24 de outubro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  
 
DILMA ROUSSEFF  
José Eduardo Cardozo  
Guido Mantega  
Antônio Andrade  
Alexandre Rocha Santos Padilha  
Miriam Belchior  
Edison Lobão  
Garibaldi Alves Filho  
Tereza Campello  
Gilberto José Spier Vargas  
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

TÍTULO I 
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 
Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à 
saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e 
diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais; 
c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
d) irredutibilidade do valor dos benefícios; 
e) eqüidade na forma de participação no custeio; 
f) diversidade da base de financiamento; 
g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a 

participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 
 

TÍTULO II 
DA SAÚDE 

 
Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública e sua 
organização obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) acesso universal e igualitário; 
b) provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, 

integrados em sistema único; 
c) descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
d) atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas; 
e) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento das 

ações e serviços de saúde; 
f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, obedecidos os 

preceitos constitucionais. 
 

TÍTULO III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
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Art. 3º A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de 
serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente. 

Parágrafo único. A organização da Previdência Social obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes: 

a) universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante 
contribuição; 

b) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição ou 
do rendimento do trabalho do segurado, não inferior ao do salário mínimo; 

c) cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição, corrigidos 
monetariamente; 

d) preservação do valor real dos benefícios; 
e) previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional. 
 

TÍTULO IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 4º A Assistência Social é a política social que provê o atendimento das 

necessidades básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, independentemente de 
contribuição à Seguridade Social. 

Parágrafo único. A organização da Assistência Social obedecerá às seguintes 
diretrizes: 

a) descentralização político-administrativa; 
b) participação da população na formulação e controle das ações em todos os 

níveis. 
 

TÍTULO V 
DA ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Art. 5º As ações nas áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência Social, 

conforme o disposto no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal, serão organizadas 
em Sistema Nacional de Seguridade Social, na forma desta Lei. 

 
Art. 6º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 
  
Art. 7º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 
  
Art. 8º As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social 

serão elaboradas por Comissão integrada por 3 (três) representantes, sendo 1 (um) da área da 
saúde, 1 (um) da área da previdência social e 1 (um) da área de assistência social. 

 
Art. 9º As áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência Social são objeto de 

leis específicas, que regulamentarão sua organização e funcionamento. 
 

TÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
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INTRODUÇÃO 
 
Art. 10. A Seguridade Social será financiada por toda sociedade, de forma direta e 

indireta, nos termos do art. 195 da Constituição Federal e desta Lei, mediante recursos 
provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de contribuições 
sociais. 

 
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das 

seguintes receitas: 
I - receitas da União; 
II - receitas das contribuições sociais; 
III - receitas de outras fontes. 
Parágrafo único. Constituem contribuições sociais:  
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos 

segurados a seu serviço;  
b) as dos empregadores domésticos; 
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição;  
d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro; 
e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos. 
 

CAPÍTULO I 
DOS CONTRIBUINTES 

 
Seção I 

Dos Segurados 
 
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 

físicas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.647, de 13/4/1993) 
I - como empregado: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 8.647, de 

13/4/1993) 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 

eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado; 
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 

legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas; 

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição 
consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado 
e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 
pertença a empresa brasileira de capital nacional; 
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g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea 
acrescida pela Lei nº 8.647, de 13/4/1993) 

h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social (Alínea acrescida pela Lei nº 9.506, de 
30/10/1997, com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X da 
Constituição Federal, pela Resolução nº 26, de 21/6/2005) 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em 
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; 
(Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.887, de 
18/6/2004) 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

III - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
IV -  (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
V - como contribuinte individual: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei 

nº 9.876, de 26/11/1999) 
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 

qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade 
pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses 
dos §§ 10 e 11 deste artigo;  (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, 
com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, 
de congregação ou de ordem religiosa; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.403, de 
8/1/2002) 

d) (Revogada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional 

do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26/11/1999) 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o 
membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de 
indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu 
trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em 
cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico 
ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 
remuneração; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no regulamento; 
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VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros a título de mútua colaboração, na 
condição de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

 a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade:  

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ou  
2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do 

inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades 
o principal meio de vida; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

 b) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

 c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de 
idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Alínea acrescida pela Lei nº 
11.718, de 20/6//2008) 

§ 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho 
dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas. 

§ 3º  (Revogado pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 
§ 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 

exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório 
em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de 
custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995) 

§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o 
mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social - RGPS de antes da 
investidura. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 6º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime especial, 
e fundações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 7º Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação ativa 
nas atividades rurais do grupo familiar. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6//2008) 

§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput deste artigo, à razão 
de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou 
intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado 
nesse prazo o  período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 9º Não descaracteriza a condição de segurado especial: (“Caput” do parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 
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I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de 
até 50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, 
individualmente ou em regime de economia familiar; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6//2008) 

II - a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.718, de 20/6//2008) 

III - a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado, em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural 
em regime de economia familiar; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

IV - ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente 
que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Inciso acrescido pela Lei 
nº 11.718, de 20/6//2008) 

V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de 
processo de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 desta 
Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008)  

VI - a associação em cooperativa agropecuária; e (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.718, de 20/6//2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, 
convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o 
produto das atividades desenvolvidas nos termos do § 14 deste artigo. (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida da Lei nº 12.873, de 24/10/2013, 
publicada no DOU de 25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1/1/2014) 

§ 10. Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte 
de rendimento, exceto se decorrente de: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, 
de 20/6//2008) 

I - benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor 
não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008)  

II - benefício previdenciário pela participação em plano de previdência 
complementar instituído nos termos do inciso IV do § 9º deste artigo; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

III - exercício de atividade remunerada em período não superior a 120 (cento e 
vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 deste artigo; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

IV - exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da 
categoria de trabalhadores rurais; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

V - exercício de mandato de vereador do município onde desenvolve a atividade 
rural, ou de dirigente de cooperativa rural constituída exclusivamente por segurados especiais, 
observado o disposto no § 13 deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6//2008) 

VI - parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 
do § 9º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

VII - atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo 
respectivo grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a 
renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 
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VIII - atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício 
de prestação continuada da Previdência Social. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6//2008) 

§ 11. O segurado especial fica excluído dessa categoria: (“Caput” do parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

I - a contar do primeiro dia do mês em que: (“Caput” do inciso acrescido pela Lei 
nº 11.718, de 20/6//2008) 

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ou exceder 
qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 9º deste artigo; (Alínea acrescida pela Lei 
nº 11.718, de 20/6//2008) 

b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 10 e no 
§ 14 deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991; 
(Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e (Alínea 
acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 
619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário 
individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em desacordo 
com as limitações impostas pelo § 14 deste artigo. (Alínea acrescida pela Medida Provisória 
nº 619, de 6/6/2013, convertida da Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 
25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1/1/2014)   

II - a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de: (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6//2008) 

a) utilização de trabalhadores nos termos do § 8º deste artigo;  
b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 10 deste artigo; e 
c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 9º deste artigo.  
§ 12. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao 

cônjuge ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 13. O disposto nos incisos III e V do § 10 e no § 14 deste artigo não dispensa o 
recolhimento da contribuição devida em relação ao exercício das atividades de que tratam os 
referidos dispositivos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 
24/10/2013) 

§ 14. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, 
considerada microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua  
atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º, a pessoa jurídica componha-se 
apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município 
limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida da Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no 
DOU de 25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1/1/2014) 

§ 15. (Vetado na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
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Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e 
fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, 
desde que amparados por regime próprio de previdência social. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999)  

§ 1º Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou 
mais atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados 
obrigatórios em relação a essas atividades. (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999)  

§ 2º Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência 
social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não 
permita a filiação nessa condição, permanecerão vinculados ao regime de origem, obedecidas 
as regras que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 9.876, de 26/11/1999)  

 
Art. 14. É segurado facultativo o maior de 14 (quatorze) anos de idade que se 

filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição, na forma do art. 21, 
desde que não incluído nas disposições do art. 12. 

 
Seção II 

Da Empresa e do Empregador Doméstico 
 
Art. 15. Considera-se: 
I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade 

econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da 
administração pública direta, indireta e fundacional; 

II - empregador doméstico - a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem 
finalidade lucrativa, empregado doméstico. 

Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte 
individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a 
associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a 
repartição consular de carreira estrangeiras. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26/11/1999) 

 
CAPÍTULO II 

DA CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO 
 
Art. 16. A contribuição da União é constituída de recursos adicionais do 

Orçamento Fiscal, fixados obrigatoriamente na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 

financeiras da Seguridade Social, quando decorrentes do pagamento de benefícios de 
prestação continuada da Previdência Social, na forma da Lei Orçamentária Anual. 

 
Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da União, poderão 

contribuir os recursos da Seguridade Social referidos na alínea d do parágrafo único do art. 11 
desta Lei, na forma da Lei Orçamentária anual, assegurada a destinação de recursos para as 
ações desta Lei de Saúde e Assistência Social. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.711, 
de 20/11/1998) 
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Art. 18. Os recursos da Seguridade Social referidos nas alíneas a, b, c e d do 
parágrafo único do art. 11 desta Lei poderão contribuir, a partir do exercício de 1992, para o 
financiamento das despesas com pessoal e administração geral apenas do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - 
INAMPS, da Fundação Legião Brasileira de Assistência - LBA e da Fundação Centro 
Brasileira para Infância e Adolescência.  

 
Art. 19. O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos referentes às 

contribuições mencionadas nas alíneas d e e do parágrafo único do art. 11 desta Lei, 
destinados à execução do Orçamento da Seguridade Social.  (Artigo com redação dada pela 
Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

 
CAPÍTULO III 

DA CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO 
 

Seção I 
Da Contribuição dos Segurados Empregado, Empregado Doméstico e Trabalhador 

Avulso 
 
Art. 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador 

avulso é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-
contribuição mensal, de forma não cumulativa, observado o disposto no art. 28, de acordo 
com a seguinte tabela: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.032, de 
28/4/1995) 

 
Salário-de-contribuição Alíquota em % 

até 249,80 8,00 
de 249,81 até 416,33 9,00 
de 416,34 até 832,66 11,00 

                         (Valores e alíquotas com redação dada pela Lei nº 9.129, de 20/11/1995) 
(Vide Portaria MF/MPS nº 501, de 28/12/2007) 

 
§ 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de 

entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do 
reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo 
único transformado em § 1º pela Lei nº 8.620, de 5/1/1993) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos que prestem serviços a microempresas. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 8.620, de 5/1/1993 ) 

 
Seção II 

Da Contribuição dos Segurados Contribuinte Individual e Facultativo 
(Seção com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

 
Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e 

facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo salário-de-contribuição. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

I - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
II - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
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§ 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de 
entrada em vigor desta Lei , na mesma época e com os mesmos índices que os do 
reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.  (Parágrafo 
único com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998, transformado em § 1º pela Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006) 

§ 2º No caso de opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição, a alíquota de contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do 
salário de contribuição será de: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006, e com nova redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - 11% (onze por cento), no caso do segurado contribuinte individual, ressalvado 
o disposto no inciso II, que trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa 
ou equiparado e do segurado facultativo, observado o disposto na alínea b do inciso II deste 
parágrafo; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 529, de 7/4/2011, e com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

II - 5% (cinco por cento): (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 529, de 7/4/2011, e com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

a) no caso do microempreendedor individual, de que trata o art.18- A da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e (Alínea acrescida pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/5/2011) 

b) do segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao 
trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família de baixa 
renda. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 3º O segurado que tenha contribuído na forma do § 2º deste artigo e pretenda 
contar o tempo de contribuição correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por 
tempo de contribuição ou da contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o 
art. 94 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá complementar a contribuição mensal 
mediante recolhimento, sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário-de-
contribuição em vigor na competência a ser complementada, da diferença entre o percentual 
pago e o de 20% (vinte por cento), acrescido dos juros moratórios de que trata o § 3º do art. 5º 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006 e com nova redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011, produzindo 
efeitos a partir de 1/5/2011) 

§ 4º Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto na alínea b do inciso II 
do § 2º deste artigo, a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal - CadÚnico cuja renda mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos. (Parágrafo 
acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, e com redação dada pela Lei nº 
12.470, de 31/8/2011) 

§ 5º A contribuição complementar a que se refere o § 3º deste artigo será exigida a 
qualquer tempo, sob pena de indeferimento do benefício. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.507, de 11/10/2011) 

 
CAPÍTULO IV 

DA CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA 
 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além 

do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 
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reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção 
ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Inciso com redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26/11/1999)  (Vide Medida Provisória nº 680, de 6/7/2015) 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das 
remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos: (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 
acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse 
risco seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse 
risco seja considerado grave. 

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer 
título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 
serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de 
cooperativas de trabalho. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de 
seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e 
entidades de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste 
artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a 
base de cálculo definida nos incisos I e III deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28. 
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base 

nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas 
para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular 
investimentos em prevenção de acidentes. 

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional 
da Seguridade Social, mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados 
portadores de deficiências física, sensorial e/ou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992 e revogado pela Lei 
nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de 
futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II 
deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos 
desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, 
inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de 
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o 
desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o 
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respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de até dois dias 
úteis após a realização do evento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 8º Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 
informar à entidade promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, 
discriminando-as detalhadamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol 
profissional receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de 
uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última 
ficará com a responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita 
bruta decorrente do evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea b, 
inciso I, do art. 30 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 9º às demais associações desportivas, 
que devem contribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do art. 23 desta Lei. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 11. O disposto nos §§ 6º ao 9º deste artigo aplica-se à associação desportiva que 
mantenha equipe de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e 
circulação de bens e serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados 
nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998 e com nova redação dada pela Lei nº 11.345, de 
14/9/2006)  

§ 11-A. O disposto no § 11 deste artigo aplica-se apenas às atividades diretamente 
relacionadas com a manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se 
estendendo às outras atividades econômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais 
beneficiárias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 
§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta 

Lei, os valores despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com 
ministro de confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de congregação ou 
de ordem religiosa em face do seu mister religioso ou para sua subsistência desde que 
fornecidos em condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho executado. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 

§ 14. Para efeito de interpretação do § 13 deste artigo: 
I - os critérios informadores dos valores despendidos pelas entidades religiosas e 

instituições de ensino vocacional aos ministros de confissão religiosa, membros de vida 
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa não são taxativos e sim exemplificativos; 

II - os valores despendidos, ainda que pagos de forma e montante diferenciados, 
em pecúnia ou a título de ajuda de custo de moradia, transporte, formação educacional, 
vinculados exclusivamente à atividade religiosa não configuram remuneração direta ou 
indireta. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

 
Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos 

desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a 
industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, 
incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em 
substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de: (“Caput” do artigo 
acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 
57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de 
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incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de 

serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do 
art. 22 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 3º Na hipótese do § 2º, a receita bruta correspondente aos serviços prestados a 
terceiros será excluída da base de cálculo da contribuição de que trata o caput. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às 
agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 5º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 
não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero 
vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, 
destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 6º Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa jurídica 
que, relativamente à atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento 
como fonte de matéria-prima para industrialização própria mediante a utilização de processo 
industrial que modifique a natureza química da madeira ou a transforme em pasta celulósica. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

§ 7º Aplica-se o disposto no § 6º ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos 
vegetais ou sobras ou partes da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa 
comercialização represente menos de um por cento de sua receita bruta proveniente da 
comercialização da produção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

 
Art. 22-B. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 desta Lei são 

substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural 
contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 25-A, pela 
contribuição dos respectivos produtores rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

 
Art. 23. As contribuições a cargo da empresa provenientes do faturamento e do 

lucro, destinadas à Seguridade Social, além do disposto no art. 22, são calculadas mediante a 
aplicação das seguintes alíquotas: 

I - 2% (dois por cento) sobre sua receita bruta, estabelecida segundo o disposto no 
§ 1º do art. 1º do Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, com a redação dada pelo art. 
22, do Decreto-lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, e alterações posteriores; (Esta 
alíquota, a partir de 01 de abril de 1992, por força do art. 2º da Lei Complementar nº 70, de 
30/12/1991, passou a incidir sobre o faturamento mensal) 

II - 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido do período-base, antes da provisão 
para o Imposto de Renda, ajustado na forma do art. 2º da Lei nº 8.034, de 12 de abril de 1990. 
(A Lei nº 9.249, de 26/12/1995, alterou a contribuição sobre o lucro líquido, passando a 
alíquota a ser de 8%). 

§ 1º No caso das instituições citadas no § 1º do art. 22 desta Lei, a alíquota da 
contribuição prevista no inciso II é de 15% (quinze por cento). (Alíquota elevada em mais 8% 
pela Lei Complementar nº 70, de 30/12/1991 e posteriormente reduzida para 18% por força 
do art. 2º da Lei nº 9.249, de 26/12/1995) 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às pessoas de que trata o art. 25. 
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CAPÍTULO V 

DA CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADOR DOMÉSTICO 
 
Art. 24. A contribuição do empregador doméstico é de 12% (doze por cento) do 

salário-de-contribuição do empregado doméstico a seu serviço. 
Parágrafo único. Presentes os elementos da relação de emprego doméstico, o 

empregador doméstico não poderá contratar microempreendedor individual de que trata o art. 
18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sob pena de ficar sujeito a 
todas as obrigações dela decorrentes, inclusive trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
CAPÍTULO VI 

DA CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL E DO PESCADOR 
(Capítulo com redação dada pela Lei nº 8.398, de 7/1/1992) 

 
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, 
respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à 
Seguridade Social, é de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.256, de 
9/7/2001) 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Inciso 
com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para 
financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Inciso com redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10/12/1997) 

§ 1º O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição obrigatória 
referida no caput, poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 

§ 2º A pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui, 
também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 

§ 3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem 
animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou 
industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, 
limpeza, descorçoamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, 
secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, 
destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através 
desses processos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992 e revogado pela Lei nº 
11.718, de 20/6//2008) 

§ 5° (VETADO na Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 
§ 6º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 
§ 7º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 
§ 8º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 
§ 9º (VETADO na Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 
§ 10. Integra a receita bruta de que trata este artigo, além dos valores decorrentes 

da comercialização da produção relativa aos produtos a que se refere o § 3º deste artigo, a 
receita proveniente:  
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I - da comercialização da produção obtida em razão de contrato de parceria ou 
meação de parte do imóvel rural;  

II - da comercialização de artigos de artesanato de que trata o inciso VII do § 10 
do art. 12 desta Lei;  

III - de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos 
comercializados no imóvel rural, desde que em atividades turística e de entretenimento 
desenvolvidas no próprio imóvel, inclusive hospedagem, alimentação, recepção, recreação e 
atividades pedagógicas, bem como taxa de visitação e serviços especiais;  

IV - do valor de mercado da produção rural dada em pagamento ou que tiver sido 
trocada por outra, qualquer que seja o motivo ou finalidade; e  

V - de atividade artística de que trata o inciso VIII do § 10 do art. 12 desta Lei. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 11. Considera-se processo de beneficiamento ou industrialização artesanal 
aquele realizado diretamente pelo próprio produtor rural pessoa física, desde que não esteja 
sujeito à incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 25-A. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado 

de produtores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a 
um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores para prestação de serviços, 
exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado em cartório de títulos e 
documentos.  

§ 1º O documento de que trata o caput deverá conter a identificação de cada 
produtor, seu endereço pessoal e o de sua propriedade rural, bem como o respectivo registro 
no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ou informações relativas a 
parceria, arrendamento ou equivalente e a matrícula no Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS de cada um dos produtores rurais.  

§ 2º O consórcio deverá ser matriculado no INSS em nome do empregador a 
quem hajam sido outorgados os poderes, na forma do regulamento.  

§ 3º Os produtores rurais integrantes do consórcio de que trata o caput serão 
responsáveis solidários em relação às obrigações previdenciárias.  

§ 4º (VETADO) (Artigo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 
 

CAPÍTULO VII 
DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA DE CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS 

 
Art. 26. Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos concursos de 

prognósticos, excetuando-se os valores destinados ao Programa de Crédito Educativo. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.436, de 25/6/1992) 

§ 1º Consideram-se concursos de prognósticos todos e quaisquer concursos de 
sorteios de números, loterias, apostas, inclusive as realizadas em reuniões hípicas, nos 
âmbitos federal, estadual, do Distrito Federal e municipal. 

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, entende-se por renda líquida o total da 
arrecadação, deduzidos os valores destinados ao pagamento de prêmios, de impostos e de 
despesas com a administração, conforme fixado em lei, que inclusive estipulará o valor dos 
direitos a serem pagos às entidades desportivas pelo uso de suas denominações e símbolos. 

§ 3º Durante a vigência dos contratos assinados até a publicação desta Lei com o 
Fundo de Assistência Social - FAS é assegurado o repasse à Caixa Econômica Federal - CEF 
dos valores necessários ao cumprimento dos mesmos. 
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Capítulo VIII 
DAS OUTRAS RECEITAS 

 
Art. 27. Constituem outras receitas da Seguridade Social: 
I - as multas, a atualização monetária e os juros moratórios; 
II - a remuneração recebida por serviços de arrecadação, fiscalização e cobrança 

prestados a terceiros; 
III - as receitas provenientes de prestação de outros serviços e de fornecimento ou 

arrendamento de bens; 
IV - as demais receitas patrimoniais, industriais e financeiras; 
V - as doações, legados, subvenções e outras receitas eventuais; 
VI - 50% (cinqüenta por cento) dos valores obtidos e aplicados na forma do 

parágrafo único do art. 243 da Constituição Federal; 
VII - 40% (quarenta por cento) do resultado dos leilões dos bens apreendidos pelo 

Departamento da Receita Federal; 
VIII - outras receitas previstas em legislação específica. 
Parágrafo único. As companhias seguradoras que mantêm o seguro obrigatório de 

danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, de que trata a Lei nº 
6.194, de dezembro de 1974, deverão repassar à Seguridade Social 50% (cinqüenta por cento) 
do valor total do prêmio recolhido e destinado ao Sistema Único de Saúde - SUS, para custeio 
da assistência médico-hospitalar dos segurados vitimados em acidentes de trânsito. 

 
CAPÍTULO IX 

DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO 
 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou 

mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos 
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à 
disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, 
de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento 
para comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração; 

III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais 
empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o 
limite máximo a que se refere o § 5º. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26/11/1999) 

IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite 
máximo a que se refere o § 5º. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado 
ocorrer no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao número de dias de 
trabalho efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 2º O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 
§ 3º O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial, 

legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu valor 
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mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o mês. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 4º O limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à 
sua remuneração mínima definida em lei.  

§ 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e 
setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma 
época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social. (Valor atualizado a partir de 1º de junho de 1998 para R$ 
1.081,50 (um mil, oitenta e um reais e cinqüenta centavos) (Vide Portaria MPS nº 727, de 
30/5/2003) 

§ 6º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta 
Lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo a 
previdência complementar, pública e privada, em especial para os que possam contribuir 
acima do limite máximo estipulado no parágrafo anterior deste artigo. 

§ 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-
contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.870, de 15/4/1994) 

§ 8º Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total: (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por cento da 
remuneração mensal; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

b) (VETADA na Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
c) (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogada pela Lei nº 

9.711, de 20/11/1998)  
d) (Vide Medida Provisória nº 680, de 6/7/2015) 
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, 

exclusivamente: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-

maternidade; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da 

Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação 

aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, 
de 14 de abril de 1976; 

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional 
constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata 
o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; (Alínea com redação dada pela Lei 
nº 9.528, de 10/12/1997) 

e) as importâncias: (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias; (Item acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, 

do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; (Item 
acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; (Item 
acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de 
junho de 1973; (Item acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

5. recebidas a título de incentivo à demissão; (Item acrescido pela Lei nº 9.528, de 
10/12/1997) 
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6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Item 
acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente 
desvinculados do salário; (Item acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Item acrescido pela Lei nº 
9.711, de 20/11/1998) 

9  recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de 
outubro de 1984; (Item acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; 
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de 

mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Alínea com 
redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da 
remuneração mensal; 

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de 
estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de 
acordo com lei específica; 

l) o abono do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Assistência 
ao Servidor Público - PASEP; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos 
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua 
residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e 
estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea 
acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do 
auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; 
(Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, 
de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescida pela Lei 
nº 9.528, de 10/12/1997) 

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a 
programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade 
de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Alínea 
acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, 
próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com 
medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras 
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; 
(Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios 
fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos 
serviços; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso 
creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de 
seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Alínea 
acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação 
básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas 
pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 
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9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e 
com nova redação dada pela Lei nº 12.513, de 26/10/2011) 

1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Item acrescido pela Lei 
nº 12.513, de 26/10/2011) 

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado 
individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se 
destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do 
salário-de-contribuição, o que for maior; (Item acrescido pela Lei nº 12.513, de 26/10/2011) 

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao 
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea 
acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT; (Alínea acrescida pela 
Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.761, de 
27/12/2012) 

§ 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e 
trabalhador avulso, na condição prevista no § 5º do art. 12, a remuneração efetivamente 
auferida na entidade sindical ou empresa de origem. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, 
de 10/12/1997) 

 
Art. 29. (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
 

CAPÍTULO X 
DA ARRECADAÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 
 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras 

importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Lei nº 8.620, de 5/1/1993) 

I - a empresa é obrigada a:  
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a 

seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração; 
b) recolher os valores arrecadados na forma da alínea a deste inciso, a 

contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22 desta Lei, assim como as contribuições a 
seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, 
aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço até 
o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da competência; (Alínea com redação dada pela Lei 
nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 1/10/2008) 

c) recolher as contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 23, na forma e 
prazos definidos pela legislação tributária federal vigente; 

II - os segurados contribuinte individual e facultativo estão obrigados a recolher 
sua contribuição por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte ao da competência; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são 
obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25 até o dia 20 (vinte) do mês 
subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de 
essas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário 
pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 1/10/2008) 
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IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam 
sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do 
segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente 
de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor 
ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma 
estabelecida em regulamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

V - o empregador doméstico é obrigado a arrecadar e a recolher a contribuição do 
segurado empregado a seu serviço, assim como a parcela a seu cargo, até o dia 7 do mês 
seguinte ao da competência; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 150, de 
1/6/2015) 

VI - o proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de 
contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com 
a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado 
o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de 
importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se aplicando, 
em qualquer hipótese, o benefício de ordem; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.528, de 
10/12/1997) 

VII - exclui-se da responsabilidade solidária perante a Seguridade Social o 
adquirente de prédio ou unidade imobiliária que realizar a operação com empresa de 
comercialização ou incorporador de imóveis, ficando estes solidariamente responsáveis com o 
construtor; 

VIII - nenhuma contribuição à Seguridade Social é devida se a construção 
residencial unifamiliar, destinada ao uso próprio, de tipo econômico, for executada sem mão-
de-obra assalariada, observadas as exigências do regulamento; 

IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem 
entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei; 

X - a pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e o segurado 
especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 25 desta Lei no prazo 
estabelecido no inciso III deste artigo, caso comercializem a sua produção: (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

a) no exterior; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
b) diretamente, no varejo, ao consumidor pessoa física; (Alínea acrescida pela Lei 

nº 9.528, de 10/12/1997) 
c) à pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12; (Alínea acrescida 

pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
d) ao segurado especial; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
XI - aplica-se o disposto nos incisos III e IV deste artigo à pessoa física não 

produtor rural que adquire produção para venda no varejo a consumidor pessoa física. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

XII - sem prejuízo do disposto no inciso X do caput deste artigo, o produtor rural 
pessoa física e o segurado especial são obrigados a recolher, diretamente, a contribuição 
incidente sobre a receita bruta proveniente:  

a) da comercialização de artigos de artesanato elaborados com matéria-prima 
produzida pelo respectivo grupo familiar; 

b) de comercialização de artesanato ou do exercício de atividade artística, 
observado o disposto nos incisos VII e VIII do § 10 do art. 12 desta Lei; e 

c) de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos 
comercializados no imóvel rural, desde que em atividades turística e de entretenimento 
desenvolvidas no próprio imóvel, inclusive hospedagem, alimentação, recepção, recreação e 
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atividades pedagógicas, bem como taxa de visitação e serviços especiais;  (Inciso acrescido 
pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

XIII - o segurado especial é obrigado a arrecadar a contribuição de trabalhadores a 
seu serviço e a recolhê-la no prazo referido na alínea b do inciso I do caput deste artigo. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995) 
§ 2º Se não houver expediente bancário nas datas indicadas: ("Caput" do 

parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 
1/10/2008) 

I - nos incisos II e V do caput deste artigo, o recolhimento deverá ser efetuado até 
o dia útil imediatamente posterior; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 447, de 
14/11/2008, convertida na Lei nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 
1/10/2008) 

II - na alínea b do inciso I e nos incisos III, X e XIII do caput deste artigo, até o 
dia útil imediatamente anterior. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 447, de 
14/11/2008, convertida na Lei nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 
1/10/2008) 

§ 3º Aplica-se à entidade sindical e à empresa de origem o disposto nas alíneas a e 
b do inciso I, relativamente à remuneração do segurado referido no § 5º do art. 12. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 4º Na hipótese de o contribuinte individual prestar serviço a uma ou mais 
empresas, poderá deduzir, da sua contribuição mensal, quarenta e cinco por cento da 
contribuição da empresa, efetivamente recolhida ou declarada, incidente sobre a remuneração 
que esta lhe tenha pago ou creditado, limitada a dedução a nove por cento do respectivo 
salário-de-contribuição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 5º Aplica-se o disposto no § 4º ao cooperado que prestar serviço a empresa por 
intermédio de cooperativa de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 
26/11/1999) 

§ 6º O empregador doméstico poderá recolher a contribuição do segurado 
empregado a seu serviço e a parcela a seu cargo relativas à competência novembro até o dia 
20 de dezembro, juntamente com a contribuição referente ao 13º (décimo terceiro) salário, 
utilizando-se de um único documento de arrecadação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.324, de 19/7/2006) 

§ 7º A empresa ou cooperativa adquirente, consumidora ou consignatária da 
produção fica obrigada a fornecer ao segurado especial cópia do documento fiscal de entrada 
da mercadoria, para fins de comprovação da operação e da respectiva contribuição 
previdenciária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 8º Quando o grupo familiar a que o segurado especial estiver vinculado não 
tiver obtido, no ano, por qualquer motivo, receita proveniente de comercialização de produção 
deverá comunicar a ocorrência à Previdência Social, na forma do regulamento. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 9º Quando o segurado especial tiver comercializado sua produção do ano 
anterior exclusivamente com empresa adquirente, consignatária ou cooperativa, tal fato 
deverá ser comunicado à Previdência Social pelo respectivo grupo familiar. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

  
Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de 

obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por cento) do valor 
bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher, em nome da empresa 
cedente da mão de obra, a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da 
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emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil imediatamente anterior se não 
houver expediente bancário naquele dia, observado o disposto no § 5º do art. 33 desta Lei. 
("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a 
partir de 1/10/2008) 

§ 1º O valor retido de que trata o caput deste artigo, que deverá ser destacado na 
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, poderá ser compensado por qualquer 
estabelecimento da empresa cedente da mão de obra, por ocasião do recolhimento das 
contribuições destinadas à Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos seus 
segurados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 § 2º Na impossibilidade de haver compensação integral na forma do parágrafo 
anterior, o saldo remanescente será objeto de restituição. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 3º Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à 
disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que 
realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer 
que sejam a natureza e a forma de contratação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.032, de 
28/4/1995 e com nova redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 4º Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de outros 
estabelecidos em regulamento, os seguintes serviços:  

I - limpeza, conservação e zeladoria;  
II - vigilância e segurança;  
III - empreitada de mão-de-obra;  
IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro 

de 1974. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995 e com nova redação dada pela 
Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 5º  O cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento distintas 
para cada contratante. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Em se tratando de retenção e recolhimento realizados na forma do caput deste 
artigo, em nome de consórcio, de que tratam os arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, aplica-se o disposto em todo este artigo, observada a participação de cada 
uma das empresas consorciadas, na forma do respectivo ato constitutivo. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 
27/5/2009) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos 

seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 
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desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou 
morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

 
Art. 2º A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:  
I - universalidade de participação nos planos previdenciários;  
II  - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais,  
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios;  
IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos 

monetariamente;  
V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder 

aquisitivo;  
VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição 

ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do salário-mínimo;  
VI I - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional;  
VI II - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 

participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, 
empregadores e aposentados.  

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada 
a nível federal, estadual e municipal.  

 
Art. 3º Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, órgão 

superior de deliberação colegiada que terá como membros:  
I - seis representantes do Governo Federal; (Inciso com redação dada pela Lei n° 

8.619, de 5/1/1993)  
II - nove representantes da sociedade civil, sendo:  
a) três representantes dos aposentados e pensionistas; 
b) três representantes dos trabalhadores em atividade; 
c) três representantes dos empregadores. (Inciso com redação dada pela Lei n° 

8.619, de 5/1/1993)  
§ 1º Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo 

Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.  

§ 2º Os representantes dos trabalhadores em atividades, dos aposentados, dos 
empregadores e seus respectivos suplentes serão indicados pelas centrais sindicais e 
confederações nacionais.  

§ 3º O CNPS reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, por convocação de seu 
Presidente não podendo ser adiada a reunião por mais de 15 (quinze) dias se houver 
requerimento nesse sentido da maioria dos conselheiros.  

§ 4º Poderá ser convocada reunião extraordinária por seu Presidente ou a 
requerimento de um terço de seus membros, conforme dispuser o regimento interno do CNPS.  

§ 5º (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  
§ 6º As ausências ao trabalho dos representantes dos trabalhadores em atividade, 

decorrentes das atividades do Conselho, serão abonadas computando-se como jornada 
efetivamente trabalhada para todos os fins e efeitos legais.  

§ 7º Aos membros do CNPS, enquanto representantes dos trabalhadores em 
atividade, titulares e suplentes, é assegurada a estabilidade no emprego, da nomeação até um 
ano após o término do mandato de representação, somente podendo ser demitidos por motivo 
de falta grave, regularmente comprovada através de processo judicial.  
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§ 8º Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social proporcionar ao 
CNPS os meios necessários ao exercício de suas competências para o que contará com uma 
Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social.  

§ 9º O CNPS deverá se instalar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação 
desta Lei.  

 
Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS:  
I - estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicáveis à 

Previdência Social;  
II  - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária;  
II I - apreciar e aprovar os planos e programas da Previdência Social;  
IV - apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da Previdência Social, antes de 

sua consolidação na proposta orçamentária da Seguridade Social;  
V - acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, a 

execução dos planos, programas e orçamentos no âmbito da Previdência Social;  
VI - acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social;  
VI I - apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas da 

União, podendo, se for necessário, contratar auditoria externa;  
VI II - estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida a 

anuência prévia do Procurador-Geral ou do Presidente do INSS para formalização de 
desistência ou transigência judiciais, conforme o disposto no art. 132;  

IX  - elaborar e aprovar seu regimento interno.  
Parágrafo único. As decisões proferidas pelo CNPS deverão ser publicadas no 

Diário Oficial da União.  
 
Art. 5º Compete aos órgãos governamentais:  
I - prestar toda e qualquer informação necessária ao adequado cumprimento das 

competências do CNPS, fornecendo inclusive estudos técnicos;  
II  - encaminhar ao CNPS, com antecedência mínima de 2 (dois) meses do seu 

envio ao Congresso Nacional, a proposta orçamentária da Previdência Social, devidamente 
detalhada.  

 
Art. 6º Haverá, no âmbito da Previdência Social, uma Ouvidoria-Geral, cujas 

atribuições serão definidas em regulamento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.711, de 
20/11/1998) 

 
Art. 7º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 
 
Art. 8º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 
 

TÍTULO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
Art. 9º A Previdência Social compreende:  
I - o Regime Geral de Previdência Social;  
II - o Regime Facultativo Complementar de Previdência Social.  
§ 1º O Regime Geral de Previdência Social - RGPS garante a cobertura de todas 

as situações expressas no art. 1º desta Lei, exceto as de desemprego involuntário, objeto de lei 
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específica, e de aposentadoria por tempo de contribuição para o trabalhador de que trata o § 2º 
do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006) 

§ 2º O Regime Facultativo Complementar de Previdência Social será objeto de lei 
específica.  

 
TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
DOS BENEFICIÁRIOS 

 
Art. 10. Os Beneficiários do Regime Geral de Previdência Social classificam-se 

como segurados e dependentes, nos termos das Seções I e II deste capítulo. 
 

Seção I 
Dos Segurados 

 
Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 

físicas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei n° 8.647, de 13/4/1993) 
I - como empregado: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei n° 8.647, de 

13/4/1993) 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 

eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado; 
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 

legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas; 

c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição 
consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões 
e repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros eu internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado 
e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 
pertença a empresa brasileira de capital nacional; 

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais. (Alínea 
acrescida pela Lei n° 8.647, de 13/4/1993) 

h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.506, de 
30/10/1997) 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em 
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
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j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.887, de 
18/6/2004) 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos;  

II I - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
IV - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
V - como contribuinte individual: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei 

nº 9.876, de 26/11/1999) 
 a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 

qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade 

pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses 

dos §§ 9º e 10 deste artigo;  (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 

garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, 
com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, 
de congregação ou de ordem religiosa; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.403, de 
8/1/2002) 

d) (Revogada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional 

do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26/11/1999) 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o 
membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de 
indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu 
trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em 
cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico 
ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 
remuneração; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento;  

VI I - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: (“Caput” do inciso 
com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade:  

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais;  
2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do 

inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades 
o principal meio de vida; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
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 b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de 
idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Alínea acrescida pela Lei nº 
11.718, de 20/6/2008) 

 § 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho 
dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas.  

§ 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório 
em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 
9.032, de 28/4/1995)  

§ 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o 
mesmo enquadramento do Regime Geral de Previdência Social - RGPS de antes da 
investidura. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 5º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime especial, 
e fundações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 6º Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação ativa 
nas atividades rurais do grupo familiar. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6/2008) 

§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput, à razão de no 
máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados 
ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse prazo o 
período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 
6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 8º Não descaracteriza a condição de segurado especial: (“Caput” do parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de 
até 50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, 
individualmente ou em regime de economia familiar; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6/2008) 

II - a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.718, de 20/6/2008) 

III - a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural 
em regime de economia familiar; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
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IV - ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente 
que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Inciso acrescido pela Lei 
nº 11.718, de 20/6/2008) 

V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de 
processo de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

VI - a associação em cooperativa agropecuária; e (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, 
convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o 
produto das atividades desenvolvidas nos termos do § 12 (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no 
DOU de 25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1/1/2014) 

§ 9º Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte 
de rendimento, exceto se decorrente de: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, 
de 20/6/2008 

I - benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio- reclusão, cujo valor 
não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

II - benefício previdenciário pela participação em plano de previdência 
complementar instituído nos termos do inciso IV do § 8º deste artigo; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

III - exercício de atividade remunerada em período não superior a 120 (cento e 
vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com 
redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 
24/10/2013) 

IV - exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da 
categoria de trabalhadores rurais; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

V - exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a 
atividade rural ou de dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados 
especiais, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 
VI - parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 

do § 8º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 
VII - atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo 

respectivo grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a 
renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

VIII - atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício 
de prestação continuada da Previdência Social. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6/2008 

§ 10. O segurado especial fica excluído dessa categoria: (“Caput” do parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008  

I - a contar do primeiro dia do mês em que: (“Caput” do inciso acrescido pela Lei 
nº 11.718, de 20/6/2008 

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites 
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estabelecidos no inciso I do § 8º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6/2008 

b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9º e no § 
12, sem prejuízo do disposto no art. 15; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, 
com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, 
de 24/10/2013)  

c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 
619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário 
individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em desacordo 
com as limitações impostas pelo § 12. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 619, de 
6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 25/10/2013, em 
vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1/1/2014) 

II - a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de:  

a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7º deste 
artigo; 

b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9º deste artigo; e 
c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8º deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
§ 11. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge 

ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 12. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, 
considerada microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua 
atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º, a pessoa jurídica componha-se 
apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município 
limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.  (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no 
DOU de 25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1/1/2014) 

§ 13. (Vetado na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
 
Art. 12. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e 
fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, 
desde que amparados por regime próprio de previdência social. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou 
mais atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados 
obrigatórios em relação a essas atividades. (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 2º Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência 
social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não 
permita a filiação, nessa condição, permanecerão vinculados ao regime de origem, obedecidas 
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as regras que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 9.876, de 26/11/1999) 

 
Art. 13. É segurado facultativo o maior de 14 (quatorze) anos que se filiar ao 

Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição, desde que não incluído nas 
disposições do art. 11.  

 
Art. 14. Consideram-se:  
I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade 

econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da 
administração pública direta, indireta ou fundacional;  

II  - empregador doméstico - a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem 
finalidade lucrativa, empregado doméstico.  

Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte 
individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a 
associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a 
repartição consular de carreira estrangeiras. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26/11/1999) 

 
Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições:  
I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;  
II  - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar 

de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou 
licenciado sem remuneração;  

II I - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de 
doença de segregação compulsória;  

IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;  
V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças 

Armadas para prestar serviço militar;  
VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  
§ 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o 

segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que 
acarrete a perda da qualidade de segurado.  

§ 2º Os prazos do inciso II ou do § 1° serão acrescidos de 12 (doze) meses para o 
segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio 
do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.  

§ 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos 
perante a Previdência Social.  

§ 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do 
prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição 
referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus 
parágrafos.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 9.250 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

 
Altera a Legislação do Imposto de Renda das 
Pessoas Físicas e dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 1996 o imposto de renda das pessoas físicas 
será determinado segundo as normas da legislação vigente, com as alterações desta Lei. 

 
Art. 2º Os valores expressos em UFIR na legislação do imposto de renda das 

pessoas físicas ficam convertidos em Reais, tomando-se por base o valor da UFIR vigente em 
1º de janeiro de 1996. 

 
CAPÍTULO II 

DA INCIDÊNCIA MENSAL DO IMPOSTO 
 
Art. 3º O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de que tratam os arts. 

7°, 8° e 12, da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, será calculado de acordo com a 
seguinte tabela progressiva em Reais: 

 
BASE DE CÁLCULO EM R$ ALÍQUOTA% PARCELA A DEDUZIR DO 

IMPOSTO EM R$ 
até 900,00 - - 
acima de 900,00 até 1.800,00 15 135 
acima de 1.800,00 25 315 

 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo será calculado sobre os 

rendimentos efetivamente recebidos em cada mês. 
 
Art. 4º Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto 

de renda poderão ser deduzidas: 
I - a soma dos valores referidos no art. 6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 

1990; 
II - as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 

Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se 
refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 
5/1/2007, de acordo com o inciso V do art. 41) 

III - a quantia, por dependente, de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei 
nº 11.482, de 31/5/2007) 

a) R$ 132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco centavos), para o ano-calendário 
de 2007;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

b) R$ 137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa e nove centavos), para o ano-
calendário de 2008;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

c) R$ 144,20 (cento e quarenta e quatro reais e vinte centavos), para o ano-
calendário de 2009;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

d) R$ 150,69 (cento e cinquenta reais e sessenta e nove centavos), para o ano-
calendário de 2010;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007, com  redação dada 
pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, 
produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 
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e) R$ 157,47 (cento e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos), para o 
ano-calendário de 2011; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 
convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

 f) R$ 164,56 (cento e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), para o 
ano-calendário de 2012; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 
convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

 g) R$ 171,97 (cento e setenta e um reais e noventa e sete centavos), para o ano-
calendário de 2013; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 
convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011)  

 h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), para o ano-
calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-calendário de 2015; e (Alínea 
acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 
26/8/2011, e com redação dada pela Medida Provisória nº 670, de 10/3/2015 , convertida na 
Lei nº 13.149, de 21/7/2015) 

i) R$ 189,59 (cento e oitenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), a partir do 
mês de abril do ano-calendário de 2015; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 670, de 
10/3/2015 , convertida na Lei nº 13.149, de 21/7/2015) 

IV - as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

V - as contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no 
País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da Previdência Social; 

VI - a quantia, correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer 
pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência privada, a partir do 
mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, de: (“Caput” do 
inciso com redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês, 
para o ano-calendário de 2007; (Alínea  acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por 
mês, para o ano-calendário de 2008; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove 
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2009; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 
31/5/2007) 

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por 
mês, para o ano-calendário de 2010; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007, com 
redação dada pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 
26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), 
por mês, para o ano-calendário de 2011; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 
25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 
1/4/2011)  

 f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, 
para o ano-calendário de 2012; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 
25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 
1/4/2011)  

 g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês, 
para o ano-calendário de 2013; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 
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25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 
1/4/2011)  

 h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), 
por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-calendário de 
2015; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 
12.469, de 26/8/2011, e com redação dada pela Medida Provisória nº 670, de 10/3/2015 , 
convertida na Lei nº 13.149, de 21/7/2015)  

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a 
partir do mês de abril do ano-calendário de 2015;(Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 
670, de 10/3/2015 , convertida na Lei nº 13.149, de 21/7/2015) 

VII - as contribuições para as entidades fechadas de previdência complementar de 
natureza pública de que trata o § 15 do art. 40 da Constituição Federal, cujo ônus tenha sido 
do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da 
Previdência Social. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.832, de 20/6/2013,  com redação dada 
pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

Parágrafo único. A dedução permitida pelo inciso V aplica-se exclusivamente à 
base de cálculo relativa a rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou de 
administradores, assegurada, nos demais casos, a dedução dos valores pagos a esse título, por 
ocasião da apuração da base de cálculo do imposto devido no ano-calendário, conforme 
disposto na alínea e do inciso II do art. 8º desta Lei. 

 
Art. 5º As pessoas físicas residentes ou domiciliadas no Brasil que recebam 

rendimentos de trabalho assalariado, em moeda estrangeira, de autarquias ou repartições do 
Governo brasileiro, situadas no exterior, estão sujeitas ao imposto de renda na fonte incidente 
sobre a base de cálculo de que trata o art. 4º, mediante utilização da tabela progressiva de que 
trata o art. 3º. 

§ 1º Os rendimentos em moeda estrangeira serão convertidos em Reais, mediante 
utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para compra pelo Banco 
Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento 
do rendimento. 

§ 2º As deduções de que tratam os incisos II, IV e V do art. 4º serão convertidas 
em Reais, mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para 
venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês 
anterior ao do pagamento do rendimento. 

§ 3º As pessoas físicas computarão, na determinação da base de cálculo de que 
trata o art. 4º e na declaração de rendimentos, 25% do total dos rendimentos do trabalho 
assalariado recebidos nas condições referidas neste artigo. 

 
Art. 6º Os rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior, sujeitos a 

tributação no Brasil, bem como o imposto pago no exterior, serão convertidos em Reais 
mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para compra 
pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao 
do recebimento do rendimento. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a 
redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) à indústria automotiva; 
altera a incidência das contribuições 
previdenciárias devidas pelas empresas que 
menciona; altera as Leis nº 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, nº 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, nº 11.508, de 20 de julho de 2007, nº 
7.291, de 19 de dezembro de 1984, nº 11.491, 
de 20 de junho de 2007, nº 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, e nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 
de agosto de 2001; revoga o art. 1º da Lei nº 
11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6º 
do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 
de 1977, nos termos que especifica; e dá outras 
providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É instituído o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários 

para as Empresas Exportadoras (Reintegra), com o objetivo de reintegrar valores referentes a 
custos tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção.  
 

Art. 2º No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica produtora que efetue exportação 
de bens manufaturados no País poderá apurar valor para fins de ressarcir parcial ou 
integralmente o resíduo tributário federal existente na sua cadeia de produção.  

§ 1º O valor será calculado mediante a aplicação de percentual estabelecido pelo 
Poder Executivo sobre a receita decorrente da exportação de bens produzidos pela pessoa 
jurídica referida no caput.  

§ 2º O Poder Executivo poderá fixar o percentual de que trata o § 1º entre zero e 
3% (três por cento), bem como poderá diferenciar o percentual aplicável por setor econômico 
e tipo de atividade exercida.  

§ 3º Para os efeitos deste artigo, considera-se bem manufaturado no País aquele:  
I - classificado em código da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, 
relacionado em ato do Poder Executivo; e  

II - cujo custo dos insumos importados não ultrapasse o limite percentual do preço 
de exportação, conforme definido em relação discriminada por tipo de bem, constante do ato 
referido no inciso I deste parágrafo.  

§ 4º A pessoa jurídica utilizará o valor apurado para:  
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I - efetuar compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou  

II - solicitar seu ressarcimento em espécie, nos termos e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 5º Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda direta ao exterior 
ou à empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior.  

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica a:  
I - empresa comercial exportadora; e  
II - bens que tenham sido importados.  
§ 7º A empresa comercial exportadora é obrigada ao recolhimento do valor 

atribuído à empresa produtora vendedora se:  
I - revender, no mercado interno, os produtos adquiridos para exportação; ou  
II - no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota 

fiscal de venda pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação dos produtos para o 
exterior.  

§ 8º O recolhimento do valor referido no § 7º deverá ser efetuado até o décimo dia 
subsequente: 

I - ao da revenda no mercado interno; ou  
II - ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da exportação. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 
§ 9º O recolhimento do valor referido no § 7º deverá ser efetuado acrescido de 

multa de mora ou de ofício e de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal de venda dos produtos 
para a empresa comercial exportadora até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 
1% (um por cento) no mês do pagamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.688, de 
18/7/2012) 

§ 10. As pessoas jurídicas de que tratam os arts. 11-A e 11- B da Lei nº 9.440, de 
14 de março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, poderão requerer o 
Reintegra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

§ 11. Do valor apurado referido no caput:  
I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep; e  
II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da Cofins. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 
§ 12. Não serão computados na apuração da base de cálculo da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins os valores ressarcidos no âmbito do Reintegra. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

Art. 3º O Reintegra aplicar-se-á às exportações realizadas: (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, com 
efeitos retroativos a 4/6/2013) 

I - de 4 de junho de 2013 até 31 de dezembro de 2013; e (Inciso acrescido pela 
Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 
4/6/2013) 

II - (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
 
Art. 4º O art. 1º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  
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"Art. 1º As pessoas jurídicas, nas hipóteses de aquisição no mercado interno 
ou de importação de máquinas e equipamentos destinados à produção de 
bens e prestação de serviços, poderão optar pelo desconto dos créditos da 
Contribuição para o Programa de Integração Social/Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam o inciso III do § 
1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 
1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, da seguinte forma:  
I - no prazo de 11 (onze) meses, no caso de aquisições ocorridas em agosto 
de 2011;  
II - no prazo de 10 (dez) meses, no caso de aquisições ocorridas em 
setembro de 2011;  
III - no prazo de 9 (nove) meses, no caso de aquisições ocorridas em 
outubro de 2011;  
IV - no prazo de 8 (oito) meses, no caso de aquisições ocorridas em 
novembro de 2011;  
V - no prazo de 7 (sete) meses, no caso de aquisições ocorridas em 
dezembro de 2011;  
VI - no prazo de 6 (seis) meses, no caso de aquisições ocorridas em janeiro 
de 2012;  
VII - no prazo de 5 (cinco) meses, no caso de aquisições ocorridas em 
fevereiro de 2012;  
VIII - no prazo de 4 (quatro) meses, no caso de aquisições ocorridas em 
março de 2012;  
IX - no prazo de 3 (três) meses, no caso de aquisições ocorridas em abril de 
2012;  
X - no prazo de 2 (dois) meses, no caso de aquisições ocorridas em maio de 
2012;  
XI - no prazo de 1 (um) mês, no caso de aquisições ocorridas em junho de 
2012; e  
XII - imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de julho de 
2012.  
§ 1º Os créditos de que trata este artigo serão determinados:  
I - mediante a aplicação dos percentuais previstos no caput do art. 2º da Lei 
nº 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003, sobre o 
valor correspondente ao custo de aquisição do bem, no caso de aquisição no 
mercado interno; ou  
II - na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, no caso 
de importação.  
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos bens novos adquiridos ou 
recebidos a partir de 3 de agosto de 2011.  
§ 3º O regime de desconto de créditos no prazo de 12 (doze) meses continua 
aplicável aos bens novos adquiridos ou recebidos a partir do mês de maio de 
2008 e anteriormente a 3 de agosto de 2011." (NR) 

 
Art. 5º As empresas fabricantes, no País, de produtos classificados nas posições 

87.01 a 87.06 da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 2006, observados os limites 
previstos nos incisos I e II do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, 
poderão usufruir da redução das alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
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mediante ato do Poder Executivo, com o objetivo de estimular a competitividade, a agregação 
de conteúdo nacional, o investimento, a inovação tecnológica e a produção local.  

§ 1º A redução de que trata o caput:  
I - deverá observar, atendidos os requisitos estabelecidos em ato do Poder 

Executivo, níveis de investimento, de inovação tecnológica e de agregação de conteúdo 
nacional;  

II - poderá ser usufruída até 31 de dezembro de 2017; e  (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

III - abrangerá os produtos indicados em ato do Poder Executivo.  
§ 2º Para fins deste artigo, o Poder Executivo definirá:  
I - os percentuais da redução de que trata o caput, podendo diferenciá-los por tipo 

de produto, tendo em vista os critérios estabelecidos no § 1º; e  
II - a forma de habilitação da pessoa jurídica.  
§ 3º A redução de que trata o caput não exclui os benefícios previstos nos arts. 11-

A e 11-B da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, e no art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de 
agosto de 1999, e o regime especial de tributação de que trata o art. 56 da Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, nos termos, limites e condições estabelecidos em ato do 
Poder Executivo. (Vide Decreto nº 7.819, de 3/10/2012) 

 
Art. 6º A redução de que trata o art. 5º aplica-se aos produtos de procedência 

estrangeira classificados nas posições 87.01 a 87.06 da Tipi, observado o disposto no inciso 
III do § 1º do art. 5º, atendidos os limites e condições estabelecidos em ato do Poder 
Executivo. 

§ 1º Respeitados os acordos internacionais dos quais a República Federativa do 
Brasil seja signatária, o disposto no caput aplica-se somente no caso de saída dos produtos 
importados de estabelecimento importador pertencente a pessoa jurídica fabricante que atenda 
aos requisitos mencionados nos §§ 1º e 2º do art. 5º.  

§ 2º A exigência de que trata o § 1º não se aplica às importações de veículos 
realizadas ao amparo de acordos internacionais que contemplem programas de integração 
específicos, nos termos estabelecidos em ato do Poder Executivo. (Vide Decreto nº 7.819, de 
3/10/2012) 

 
Art. 7º Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas 

e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos 
incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de 2% 
(dois por cento): (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 
9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 
14/11/2014)  (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 

I - as empresas que prestam os serviços referidos nos §§ 4º e 5º do art. 14 da Lei 
nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 
vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - as empresas do setor hoteleiro enquadradas na subclasse 5510-8/01 da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0; (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação 
da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação) 

III - as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, municipal, intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e 
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internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0. (Inciso acrescido pela 
Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 

IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 
433 e 439 da CNAE 2.0  (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no 
DOU de 19/7/2013, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

V - as empresas de transporte ferroviário de passageiros, enquadradas nas 
subclasses 4912-4/01 e 4912-4/02 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014)  

VI - as empresas de transporte metroferroviário de passageiros, enquadradas na 
subclasse 4912-4/03 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)   (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014)  

VII - as empresas de construção de obras de infraestrutura, enquadradas nos 
grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)   (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014)  

VIII - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  

IX - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  

X - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  

XI - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  

XII - (VETADO na Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicado no DOU Edição 
Extra de 14/11/2014) 

XIII - (VETADO na Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicado no DOU Edição 
Extra de 14/11/2014) 

§ 1º Durante a vigência deste artigo, as empresas abrangidas pelo caput e pelos §§ 
3º e 4º deste artigo não farão jus às reduções previstas no caput do art. 14 da Lei nº 11.774, de 
2008.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a empresas que exerçam as atividades de 
representante, distribuidor ou revendedor de programas de computador, cuja receita bruta 
decorrente dessas atividades seja igual ou superior a 95% (noventa e cinco por cento) da 
receita bruta total. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor 
no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, 
de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do primeiro dia do 
quarto mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, ou 
da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o que 
ocorrer depois) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do primeiro dia do 
quarto mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, ou 
da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o que 
ocorrer depois) 

§ 5º (VETADO). 
§ 6º No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos 

no caput, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, e para fins de elisão da responsabilidade solidária prevista no inciso VI 
do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a empresa contratante deverá reter 3,5% 
(três inteiros e cinco décimos por cento) do valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação 
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de serviços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 1º (primeiro) 
dia do 4º mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação, com redação dada pela Lei nº 12.995, de 
18/6/2014) 

§ 7º As empresas relacionadas no inciso IV do caput poderão antecipar para 4 de 
junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista neste artigo. (VETADO na Lei 
nº 12.794, de 2/4/2013)  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 8º A antecipação de que trata o § 7º será exercida de forma irretratável mediante 
o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva prevista no caput, 
relativa a junho de 2013. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 9º Serão aplicadas às empresas referidas no inciso IV do caput as seguintes 
regras: 

I - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI até o dia 31 
de março de 2013, o recolhimento da contribuição previdenciária deverá ocorrer na forma dos 
incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, até o seu término; 

II - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1º de abril de 2013 e 31 de maio de 2013, o recolhimento da contribuição 
previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu término; 

III - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1º de junho de 2013 até o último dia do terceiro mês subsequente ao da 
publicação desta Lei, o recolhimento da contribuição previdenciária poderá ocorrer, tanto na 
forma do caput, como na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991; 

IV - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI após o 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei, o recolhimento da 
contribuição previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu término; 

V - no cálculo da contribuição incidente sobre a receita bruta, serão excluídas da 
base de cálculo, observado o disposto no art. 9º, as receitas provenientes das obras cujo 
recolhimento da contribuição tenha ocorrido na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 10. A opção a que se refere o inciso III do § 9º será exercida de forma 
irretratável mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição 
previdenciária na sistemática escolhida, relativa a junho de 2013 e será aplicada até o término 
da obra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 11. (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
§ 12. (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
 
Art. 7º-A. (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
 
Art. 8º Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas 

e os descontos incondicionais concedidos, à alíquota de 1% (um por cento), em substituição 
às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, as empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto 
nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I. (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, 
de 13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 14/11/2014) (Vide Lei nº 13.161, de 
31/8/2015) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 
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II - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 1º O disposto no caput: (Parágrafo único transformado em § 1º com redação 
dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente 
após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de 
sua regulamentação) 

I - aplica-se apenas em relação aos produtos industrializados pela empresa; (Inciso 
com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

II - não se aplica: (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 
vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

a) a empresas que se dediquem a outras atividades, além das previstas no caput, 
cuja receita bruta decorrente dessas outras atividades seja igual ou superior a 95% (noventa e 
cinco por cento) da receita bruta total; e (Alínea acrescida pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, 
em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

b) aos fabricantes de automóveis, comerciais leves (camionetas, picapes, 
utilitários, vans e furgões), caminhões e chassis com motor para caminhões, chassis com 
motor para ônibus, caminhões-tratores, tratores agrícolas e colheitadeiras agrícolas 
autopropelidas. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia 
do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

c) às empresas aéreas internacionais de bandeira estrangeira de países que 
estabeleçam, em regime de reciprocidade de tratamento, isenção tributária às receitas geradas 
por empresas aéreas brasileiras. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, 
publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 2º Para efeito do inciso I do § 1º, devem ser considerados os conceitos de 
industrialização e de industrialização por encomenda previstos na legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 
vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º O disposto no caput também se aplica às empresas:  
I - de manutenção e reparação de aeronaves, motores, componentes e 

equipamentos correlatos;  
II - de transporte aéreo de carga; (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
III - de transporte aéreo de passageiros regular; (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
IV - de transporte marítimo de carga na navegação de cabotagem;  
V - de transporte marítimo de passageiros na navegação de cabotagem;  
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VI - de transporte marítimo de carga na navegação de longo curso;  
VII - de transporte marítimo de passageiros na navegação de longo curso;  
VIII - de transporte por navegação interior de carga;  
IX - de transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares; e  
X - de navegação de apoio marítimo e de apoio portuário. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a 
publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação) 

XI - de manutenção e reparação de embarcações; (Inciso originalmente acrescido 
pela Medida Provisória nº 601, de 28/12/2012, com prazo de vigência encerrado em 
3/6/2013, conforme Ato Declaratório nº 36, de 5/6/2013, publicado no DOU de 6/6/2013, e 
com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, em 
vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

XII - de varejo que exercem as atividades listadas no Anexo II desta Lei; (Inciso 
originalmente acrescido pela Medida Provisória nº 601, de 28/12/2012, com prazo de 
vigência encerrado em 3/6/2013, conforme Ato Declaratório nº 36, de 5/6/2013, publicado no 
DOU de 6/6/2013, e com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU 
de 19/7/2013, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

XIII - que realizam operações de carga, descarga e armazenagem de contêineres 
em portos organizados, enquadradas nas classes 5212-5 e 5231-1 da CNAE 2.0; (VETADO na 
Lei nº 12.794, de 2/4/2013) (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 612, de 4/4/2013, 
com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014) 

XIV - de transporte rodoviário de cargas, enquadradas na classe 4930-2 da CNAE 
2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
612, de 4/4/2013, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 
1/1/2014) 

XV - de transporte ferroviário de cargas, enquadradas na classe 4911-6 da CNAE 
2.0; e; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
612, de 4/4/2013, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 
1/1/2014) 

XVI - jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de que trata a Lei 
nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002, enquadradas nas classes 1811-3, 5811-5, 5812-3, 
5813-1, 5822-1, 5823-9, 6010-1, 6021-7 e 6319-4 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, 
de 2/4/2013) (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 612, de 4/4/2013, com redação 
dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014) 

XVII a XX - (Incisos acrescidos pela Medida Provisória nº 612, de 4/4/2013, e 
revogados pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

XXI – (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 
§ 4º A partir de 1º de janeiro de 2013, ficam incluídos no Anexo I referido no 

caput os produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi: (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a 
publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação, e com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU 
de 19/7/2013, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

I - 9503.00.10, 9503.00.21, 9503.00.22, 9503.00.29, 9503.00.31, 9503.00.39, 
9503.00.40, 9503.00.50, 9503.00.60, 9503.00.70, 9503.00.80, 9503.00.91, 9503.00.97, 
9503.00.98, 9503.00.99; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 
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primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 
3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
§ 5º No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos 

no § 3º, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, a empresa contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 
cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 6º As empresas relacionadas na alínea c do inciso II do § 1º poderão antecipar 
para 1º de junho de 2013 sua exclusão da tributação substitutiva prevista no caput. (VETADO 
na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 7º A antecipação de que trata o § 6º será exercida de forma irretratável mediante 
o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição previdenciária prevista nos incisos 
I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativa a junho de 2013. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 8º As empresas relacionadas nos incisos XI e XII do § 3º poderão antecipar para 
4 de junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista neste artigo. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 9º A antecipação de que trata o § 8º será exercida de forma irretratável mediante 
o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva prevista no caput, 
relativa a junho de 2013. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 10. (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
§ 11. O disposto no inciso XII do § 3º do caput deste artigo e no Anexo II desta 

Lei não se aplica:  
I - às empresas de varejo dedicadas exclusivamente ao comércio fora de lojas 

físicas, realizado via internet, telefone, catálogo ou outro meio similar; e  
II - às lojas ou rede de lojas com características similares a supermercados, que 

comercializam brinquedos, vestuário e outros produtos, além de produtos alimentícios cuja 
participação, no ano calendário anterior, seja superior a 10% (dez por cento) da receita total. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

 
Art. 8º-A. (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
 
Art. 8º-B. (VETADO na Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
 
Art. 9º Para fins do disposto nos arts. 7º e 8º desta Lei:  
I - a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do 

art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  
II - exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta: (“Caput” do 

inciso com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, 
com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

a) de exportações; e (Alínea acrescida pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
b) decorrente de transporte internacional de carga; (Alínea acrescida pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013) 
c) reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou 

melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de 
direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos; (Alínea 
acrescida pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 
14/11/2014) 
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III - a data de recolhimento das contribuições obedecerá ao disposto na alínea "b" 
do inciso I do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991;  

IV - a União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que 
trata o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no valor correspondente à 
estimativa de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, de forma a não afetar a 
apuração do resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); e  

V - com relação às contribuições de que tratam os arts. 7º e 8º, as empresas 
continuam sujeitas ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação 
previdenciária.  

VI - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
VII - para os fins da contribuição prevista no caput dos arts. 7º e 8º, considera-se 

empresa a sociedade empresária, a sociedade simples, a cooperativa, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.844, de 19/7/2013) 

VIII - para as sociedades cooperativas, a metodologia adotada para a contribuição 
sobre a receita bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, limita-se ao art. 8º e somente às atividades 
abrangidas pelos códigos referidos no Anexo I; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013 e com redação dada pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na 
Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

IX - equipara-se a empresa o consórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que realizar a contratação e o pagamento, 
mediante a utilização de CNPJ próprio do consórcio, de pessoas físicas ou jurídicas, com ou 
sem vínculo empregatício, ficando as empresas consorciadas solidariamente responsáveis 
pelos tributos relacionados às operações praticadas pelo consórcio. (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

X - no caso de contrato de concessão de serviços públicos, a receita decorrente da 
construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 
contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de cálculo da contribuição à medida 
do efetivo recebimento. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicado no 
DOU Edição Extra de 14/11/2014) 

§ 1º No caso de empresas que se dedicam a outras atividades além das previstas 
nos arts. 7º e 8º, o cálculo da contribuição obedecerá: (“Caput” do parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com 
redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 
13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 14/11/2014) 

I - ao disposto no caput desses artigos quanto à parcela da receita bruta 
correspondente às atividades neles referidas; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - ao disposto no art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, reduzindo-se o 
valor da contribuição dos incisos I e III do caput do referido artigo ao percentual resultante da 
razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de que tratam o caput 
do art. 7o e o § 3o do art. 8o ou à fabricação dos produtos de que trata o caput do art. 8o e a 
receita bruta total. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.794, de 2/4/2013, em vigor a 
partir de 1/1/2013) 
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§ 2º A compensação de que trata o inciso IV do caput será feita na forma 
regulamentada em ato conjunto da Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
Ministério da Previdência Social, mediante transferências do Orçamento Fiscal. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, com redação dada pela Lei nº 12.715, 
de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da 
Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º Relativamente aos períodos anteriores à tributação da empresa nas formas 
instituídas pelos arts. 7º e 8º desta Lei, mantém-se a incidência das contribuições previstas no 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, aplicada de forma proporcional sobre o 13º 
(décimo terceiro) salário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

§ 4º Para fins de cálculo da razão a que se refere o inciso II do § 1º, aplicada ao 
13º (décimo terceiro) salário, será considerada a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses 
anteriores ao mês de dezembro de cada ano-calendário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação 
da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação) 

§ 5º O disposto no § 1º aplica-se às empresas que se dediquem a outras atividades, 
além das previstas nos arts. 7º e 8º, somente se a receita bruta decorrente de outras atividades 
for superior a 5% (cinco por cento) da receita bruta total. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação 
da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação) 

§ 6º Não ultrapassado o limite previsto no § 5º, a contribuição a que se refere o 
caput dos arts. 7º e 8º será calculada sobre a receita bruta total auferida no mês. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

§ 7º Para efeito da determinação da base de cálculo, podem ser excluídos da 
receita bruta: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 
3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

II - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012)  
III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, se incluído na receita bruta; e 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

IV - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de 
substituto tributário. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro 
dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 
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§ 8º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
§ 9º As empresas para as quais a substituição da contribuição previdenciária sobre 

a folha de pagamento pela contribuição sobre a receita bruta estiver vinculada ao seu 
enquadramento no CNAE deverão considerar apenas o CNAE relativo a sua atividade 
principal, assim considerada aquela de maior receita auferida ou esperada, não lhes sendo 
aplicado o disposto no § 1º. (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013)  

§ 10. Para fins do disposto no § 9º, a base de cálculo da contribuição a que se 
referem o caput do art. 7º e o caput do art. 8º será a receita bruta da empresa relativa a todas 
as suas atividades. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 11. Na hipótese do inciso IX do caput, no cálculo da contribuição incidente 
sobre a receita, a consorciada deve deduzir de sua base de cálculo, observado o disposto neste 
artigo, a parcela da receita auferida pelo consórcio proporcional a sua participação no 
empreendimento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, 
convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

§ 12. As contribuições referidas no caput do art. 7º e no caput do art. 8º podem ser 
apuradas utilizando-se os mesmos critérios adotados na legislação da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins para o reconhecimento no tempo de receitas e para o diferimento do 
pagamento dessas contribuições. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 634, de 
26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

§ 13. (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
§ 14. (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
§ 15. (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
§ 16. (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
§ 17. (Vide Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI  Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
(Vide Lei nº 13.105, de 16/3/2015) 

 
Institui o Código de Processo Civil.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DAS PROVAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Da Confissão 
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Art. 348.  Há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao 

seu interesse e favorável ao adversário. A confissão é judicial ou extrajudicial. 
 
Art. 349.  A confissão judicial pode ser espontânea ou provocada. Da confissão 

espontânea, tanto que requerida pela parte, se lavrará o respectivo termo nos autos; a 
confissão provocada constará do depoimento pessoal prestado pela parte. 

Parágrafo único. A confissão espontânea pode ser feita pela própria parte, ou por 
mandatário com poderes especiais. 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 353.  A confissão extrajudicial, feita por escrito à parte ou a quem a 
represente, tem a mesma eficácia probatória da judicial; feita a terceiro, ou contida em 
testamento, será livremente apreciada pelo juiz. 

Parágrafo único. Todavia, quando feita verbalmente, só terá eficácia nos casos em 
que a lei não exija prova literal. 

 
Art. 354.  A confissão é, de regra, indivisível, não podendo a parte, que a quiser 

invocar como prova, aceitá-la no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for 
desfavorável. Cindir-se-á, todavia, quando o confitente lhe aduzir fatos novos, suscetíveis de 
constituir fundamento de defesa de direito material ou de reconvenção. 

 
Seção IV 

Da Exibição de Documento ou Coisa 
 
Art. 355.  O juiz pode ordenar que a parte exiba documento ou coisa, que se ache 

em seu poder. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 

 
Dispõe sobre o sigilo das operações de 
instituições financeiras e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
 
Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e 

passivas e serviços prestados.  
§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei 

Complementar:  
I - os bancos de qualquer espécie;  
II - distribuidoras de valores mobiliários;  
III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários;  
IV - sociedades de crédito, financiamento e investimentos;  
V - sociedades de crédito imobiliário;  
VI - administradoras de cartões de crédito;  
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VII - sociedades de arrendamento mercantil;  
VIII - administradoras de mercado de balcão organizado;  
IX - cooperativas de crédito;  
X - associações de poupança e empréstimo;  
XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros;  
XII - entidades de liquidação e compensação;  
XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim 

venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional.  
§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei 

Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º .  
§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:  
I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, 

inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;  

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de 
cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao 
crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil;  

III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei nº 9.311, 
de 24 de outubro de 1996;  

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou 
administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que envolvam 
recursos provenientes de qualquer prática criminosa;  

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos 
interessados;  

VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 
2º , 3º , 4º , 5º , 6º , 7º e 9 desta Lei Complementar.  

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de 
ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 
especialmente nos seguintes crimes:  

I - de terrorismo;  
II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;  
III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua 

produção;  
IV - de extorsão mediante seqüestro;  
V - contra o sistema financeiro nacional;  
VI - contra a Administração Pública;  
VII - contra a ordem tributária e a previdência social;  
VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores;  
IX - praticado por organização criminosa.  
 
Art. 2º  O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do Brasil, em relação às 

operações que realizar e às informações que obtiver no exercício de suas atribuições.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972 

 
Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e 
dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o 

artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 2º do Decreto-lei nº 
822, de 5 de setembro de 1969,  

 
DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DO PROCESSO DA CONSULTA 

 
Art. 46. O sujeito passivo poderá formular consulta sobre dispositivos da 

legislação tributária aplicáveis a fato determinado.  
Parágrafo único. Os órgãos da administração pública e as entidades 

representativas de categorias econômicas ou profissionais também poderão formular consulta.  
 
Art. 47. A consulta deverá ser apresentada por escrito, no domicílio tributário do 

consulente, ao órgão local da entidade incumbida de administrar o tributo sobre que versa.  
 
Art. 48. Salvo o disposto no artigo seguinte, nenhum procedimento fiscal será 

instaurado contra o sujeito passivo relativamente à espécie consultada, a partir da 
apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à data da ciência:  

I - De decisão de primeira instância da qual não haja sido interposto recurso;  
II - De decisão de segunda instância.  
 
Art. 49. A consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na 

fonte ou autolançado antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo para apresentação de 
declaração de rendimentos.  

 
Art. 50. A decisão de segunda instância não obriga ao recolhimento de tributo que 

deixou de ser retido ou autolançado após a decisão reformada e de acordo com a orientação 
desta, no período compreendido entre as datas de ciência das duas decisões.  

 
Art. 51. No caso de consulta formulada por entidade representativa de categoria 

econômica ou profissional, os efeitos referidos no artigo 48 só alcançam seus associados ou 
filiados depois de cientificado o consulente da decisão.  

 
Art. 52. Não produzirá efeito a consulta formada:  
I - Em desacordo com os artigos 46 e 47;  
II - Por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da 

consulta;  
III - Por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se 

relacionem com a matéria consultada;  
IV - Quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não 

modificada, proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente;  
V - Quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua 

apresentação;  
VI - Quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei;  
VII - Quando o fato for definido como crime ou contravenção penal;  
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VIII - Quando não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se referir, 
ou não contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for 
escusável, a critério da autoridade julgadora.  

 
Art. 53. O preparo do processo compete ao órgão local da entidade encarregada da 

administração do tributo.  
 
Art. 54. O julgamento compete:  
I - Em primeira instância:  
a) aos Superintendentes Regionais da Receita Federal, quanto aos tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, atendida, no julgamento, a orientação 
emanada dos atos normativos da Coordenação do Sistema de Tributação; 

b) às autoridades referidas na alínea b do inciso I do artigo 25; 
II - Em segunda instância:  
a) ao Coordenador do Sistema de Tributação, da Secretaria da Receita Federal, 

salvo quanto aos tributos incluídos na competência julgadora de outro órgão da administração 
federal; 

b) à autoridade mencionada na legislação dos tributos ressalvados na alínea 
precedente ou, na falta dessa indicação, à que for designada pela entidade que administra o 
tributo; 

III - Em instância única, ao Coordenador do Sistema de Tributação, quanto às 
consultas relativas aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e formuladas:  

a) sobre classificação fiscal de mercadorias; 
b) pelos órgãos centrais da administração pública; 
c) por entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais, de 

âmbito nacional. 
 
Art. 55. Compete à autoridade julgadora declarar a ineficácia da consulta.  
 
Art. 56. Cabe recurso voluntário com efeito suspensivo, de decisão de primeira 

instância, dentro de trinta dias contados da ciência.  
 
Art. 57. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício de decisão 

favorável ao consulente.  
 
Art. 58. Não cabe pedido de reconsideração de decisão proferida em processo de 

consulta, inclusive da que declarar a sua ineficácia.  
 

CAPÍTULO III 
DAS NULIDADES 

 
Art. 59. São nulos:  
I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;  
II - Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com 

preterição do direito de defesa.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o 
processo administrativo de consulta e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 
Normas sobre o Lançamento de Tributos e Contribuições 

....................................................................................................................................................... 
 

Multas de Lançamento de Ofício 
 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 

(“Caput” do artigo com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto 

ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos 
de declaração inexata; (Inciso com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do 
pagamento mensal: (Iinciso com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de 
ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no 
caso de pessoa física; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido 
apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro 
líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Alínea acrescida pela Lei 
nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será 
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 
1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
(“Caput” do parágrafo com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

 
I -(Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  
II - (Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  
III- (Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  
IV - (Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  
V - (Inciso revogado pela Lei n° 9.716, de 26/11/1998).  
§ 2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1° deste 

artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no 
prazo marcado, de intimação para:  

I - prestar esclarecimentos;  
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei n° 

8.218, de 29 de agosto de 1991;  
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III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Parágrafo 
com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º 
da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991.  

§ 4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que 
derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer 
incentivo ou benefício fiscal.  

§ 5º Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo ou 
má-fé do contribuinte, a multa de que trata o inciso I do caput sobre:  

I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte pessoa física, na 
Declaração de Ajuste Anual, que deixar de ser restituída por infração à legislação tributária; e  

II - (VETADO). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
 
Art. 45. (Revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 
 
Art. 46. (Revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 
 

Seção VI 
Aplicação de Acréscimos de Procedimento Espontâneo 

 
Art. 47.  A pessoa física ou jurídica submetida a ação fiscal por parte da Secretaria 

da Receita Federal poderá pagar, até o vigésimo dia subseqüente à data de recebimento do 
termo de inicio de fiscalização, os tributos e contribuições já declarados, de que for sujeito 
passivo como contribuinte ou responsável, com os acréscimos legais aplicáveis nos casos de 
procedimento espontâneo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997)  

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Seção I 
Processo Administrativo de Consulta 

 
Art. 48. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, os processos administrativos 

de consulta serão solucionados em instância única.  
§ 1º A competência para solucionar a consulta ou declarar sua ineficácia, na forma 

disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, poderá ser atribuída:  
I - a unidade central; ou  
II - a unidade descentralizada. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.788, de 

14/1/2013) 
§ 2º Os atos normativos expedidos pelas autoridades competentes serão 

observados quando da solução da consulta.  
§ 3º Não cabe recurso nem pedido de reconsideração da solução da consulta ou do 

despacho que declarar sua ineficácia.  
§ 4º As soluções das consultas serão publicadas pela imprensa oficial, na forma 

disposta em ato normativo emitido pela Secretaria da Receita Federal.  
§ 5º Havendo diferença de conclusões entre soluções de consultas relativas a uma 

mesma matéria, fundada em idêntica norma jurídica, cabe recurso especial, sem efeito 
suspensivo, para o órgão de que trata o inciso I do § 1º.  

§ 6º O recurso de que trata o parágrafo anterior pode ser interposto pelo 
destinatário da solução divergente, no prazo de trinta dias, contados da ciência da solução.  
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§ 7º Cabe a quem interpuser o recurso comprovar a existência das soluções 
divergentes sobre idênticas situações.  

§ 8º O juízo de admissibilidade do recurso será realizado na forma disciplinada 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.788, de 
14/1/2013) 

§ 9º Qualquer servidor da administração tributária deverá, a qualquer tempo, 
formular representação ao órgão que houver proferido a decisão, encaminhando as soluções 
divergentes sobre a mesma matéria, de que tenha conhecimento.  

§ 10. O sujeito passivo que tiver conhecimento de solução divergente daquela que 
esteja observando em decorrência de resposta a consulta anteriormente formulada, sobre 
idêntica matéria, poderá adotar o procedimento previsto no § 5º, no prazo de trinta dias 
contados da respectiva publicação.  

§ 11. A solução da divergência acarretará, em qualquer hipótese, a edição de ato 
específico, uniformizando o entendimento, com imediata ciência ao destinatário da solução 
reformada, aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência.  

§ 12. Se, após a resposta à consulta, a administração alterar o entendimento nela 
expresso, a nova orientação atingirá, apenas, os fatos geradores que ocorram após dado 
ciência ao consulente ou após a sua publicação pela imprensa oficial.  

§ 13. A partir de 1º de janeiro de 1997, cessarão todos os efeitos decorrentes de 
consultas não solucionadas definitivamente, ficando assegurado aos consulentes, até 31 de 
janeiro de 1997:  

I - a não instauração de procedimento de fiscalização em relação à matéria 
consultada;  

II - a renovação da consulta anteriormente formulada, à qual serão aplicadas as 
normas previstas nesta Lei.  

§ 14. A consulta poderá ser formulada por meio eletrônico, na forma disciplinada 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

§ 15. O Poder Executivo regulamentará prazo para solução das consultas de que 
trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

 
Art. 49. Não se aplicam aos processos de consulta no âmbito da Secretaria da 

Receita Federal as disposições dos arts. 54 a 58 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.  
 
Art. 50. Aplicam-se aos processos de consulta relativos à classificação de 

mercadorias as disposições dos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 e 
do art. 48 desta Lei.  

§ 1º O órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 48 poderá alterar ou reformar, 
de ofício, as decisões proferidas nos processos relativos à classificação de mercadorias.  

§ 2º Da alteração ou reforma mencionada no parágrafo anterior, deverá ser dada 
ciência ao consulente.  

§ 3º Em relação aos atos praticados até a data da ciência ao consulente, nos casos 
de que trata o § 1º deste artigo, aplicam-se as conclusões da decisão proferida pelo órgão 
regional da Secretaria da Receita Federal.  

§ 4º O envio de conclusões decorrentes de decisões proferidas em processos de 
consulta sobre classificação de mercadorias, para órgãos do Mercado Comum do Sul - 
MERCOSUL, será efetuado exclusivamente pelo órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 
48.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.017, DE 30 DE MARÇO DE 1995 
 

Estabelece normas de controle e fiscalização 
sobre produtos e insumos químicos que 
possam ser destinados à elaboração da cocaína 
em suas diversas formas e de outras 
substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica, e altera 
dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento de 
empresas particulares que explorem serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 

 
Art. 2º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 3º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 4º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 6º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 7º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 8º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 9º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 10. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 11. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 

 
Art. 12. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 14. Os arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 13, 20, caput e parágrafo único e 23, inciso II, 

da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passam a vigorar com a seguinte redação:  
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"Art. 1º. É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro 
onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não 
possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. "  
 
"Art. 3º. A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e 
preparado para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de 
formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema 
de segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo 
Ministério da Justiça.  
Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a 
critério do Governo da respectiva Unidade da Federação. " 
 
"Art. 4º. O transporte de numerário em montante superior a vinte mil 
Unidades Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do 
movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente 
efetuado em veículo especial da própria instituição ou de empresa 
especializada. "  
 
"Art. 5º. O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá 
ser efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes. "  
 
"Art. 6º. Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da 
Justiça:  
I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta 
lei;  
II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, 
pelo estabelecimento financeiro, à autoridade que autoriza o seu 
funcionamento;  
III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta 
lei.  
Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o 
Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as Secretarias de 
Segurança Pública dos respectivos Estados e Distrito Federal. " 
 
"Art. 7º. O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei 
ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e 
levando-se em conta a reincidência e a condição econômica do infrator:  
I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. " 
 
"Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser 
inferior a cem mil Ufirs. "  
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"Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão 
competente ou mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública 
dos Estados e Distrito Federal:  
...................................................................................................................... 
Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo 
não serão objeto de convênio. " 
 
"Art. 23. ...................................................................................................... 
.................................................................................................................... 
 
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs:  
.................................................................................................................. " 

 
Art. 15. Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983.  
 
Art. 16. As competências estabelecidas nos arts. 1º, 6º e 7º, da Lei nº 7.102, de 20 

de junho de 1983, ao Ministério da Justiça, serão exercidas pelo Departamento de Polícia 
Federal.  

 
Art. 17. Fica instituída a cobrança de taxas pela prestação dos serviços 

relacionados no anexo a esta lei, nos valores dele constantes.  
Parágrafo único. Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção 

das atividades-fim do Departamento de Polícia Federal.  
 
Art. 18. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 19. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

888, de 30 de janeiro de 1995.  
 
Art. 20. Os estabelecimentos financeiros e as empresas particulares que explorem 

serviços de vigilância e de transporte de valores têm o prazo de cento e oitenta dias, a contar 
da data de publicação desta lei, para se adaptarem às modificações introduzidas na Lei nº 
7.102, de 20 de junho de 1983.  

 
Art. 21. O Poder Executivo regulamentará a execução dos arts. 1º a 13 desta lei, 

no prazo de trinta dias, a contar da sua publicação.  
 
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Brasília, 30 de março de 1995; 174º da Independência e 107º da República.  
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Nelson Jobim  
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SITUAÇÃO UFIR 
 

01 - Vistoria das instalações de empresa de segurança privada ou de empresa 
que mantenha segurança própria 

1.000 

02 - Vistoria de veículos especiais de transporte de valores 600 
03 - Renovação de certificados de segurança das instalações de empresa de 
segurança privada ou de empresa que mantenha segurança própria 

440 

04 - Renovação de certificado de vistoria de veículos especiais de transporte 
de valores 

150 

05 - Autorização para empresa de armas, munições, explosivos e apetrechos 
de recarga 176  

176 

06 - Autorização para transporte de armas, munições, explosivos e apetrechos 
de recarga 100  

100 

07 - Alteração de Atos Constitutivos 176  176 
08 - Autorização para mudança de modelo de uniforme 176  176 
09 - Registro de Certificado de Formação de vigilantes 05 
10 -  Expedição de alvará de funcionamento de empresa de segurança privada 
ou de empresa que mantenha segurança própria 835  

835 

11 - Expedição de alvará de funcionamento de escola de formação de 
vigilantes 500  

500 

12 - Expedição de Carteira de Vigilante 10 
13 – Vistoria de estabelecimentos financeiros, exceto cooperativas singulares 
de crédito, por agência ou posto (Item com redação dada pela Lei nº 11.718, 
de 20/6/2008) 

1.000 

14 - Recadastramento Nacional de Armas 17 
15 – Vistoria de cooperativas singulares de crédito. (Item acrescido pela Lei 
nº 11.718, de 20/6/2008) 

300 

 
LEI Nº 10.357, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001 

 
Estabelece normas de controle e fiscalização 
sobre produtos químicos que direta ou 
indiretamente possam ser destinados à 
elaboração ilícita de substâncias entorpecentes, 
psicotrópicas ou que determinem dependência 
física ou psíquica, e dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 16. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos, 
cujo fato gerador é o exercício do poder de polícia conferido ao Departamento de Polícia 
Federal para controle e fiscalização das atividades relacionadas no art. 1º desta Lei.  

 
Art. 17. São sujeitos passivos da Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos 

Químicos as pessoas físicas e jurídicas que exerçam qualquer uma das atividades sujeitas a 
controle e fiscalização de que trata o art. 1º desta Lei.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 
dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO PORTE 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta 
Lei, pela prestação de serviços relativos:  

I - ao registro de arma de fogo;  
II - à renovação de registro de arma de fogo;  
III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo;  
IV - à expedição de porte federal de arma de fogo;  
V - à renovação de porte de arma de fogo;  
VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo.  
§ 1º Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades 

do Sinarm, da Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades.  

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as 
instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5º do art. 6º desta Lei. (Parágrafo com 
redação dada  pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 
Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do 

credenciamento de profissionais pela Polícia Federal para comprovação da aptidão 
psicológica e da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 7.940, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1989 
 
Institui a Taxa de Fiscalização dos mercados 
de títulos e valores mobiliários, e dá outras 
providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica instituída a Taxa de Fiscalização do mercado valores mobiliários. 

(Vide art. 52 da Lei nº 11.076, de 30/12/2004) 
 
Art. 2º Constitui fato gerador da Taxa o exercício do poder de polícia legalmente 

atribuído à Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999 
 

Define o Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária, cria a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 
nº 1.791, de 1998, que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES, PRESIDENTE, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO E RECEITAS 

 
Seção I 

Das Receitas da Autarquia 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 23. Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária. 
§ 1º Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a 

prática dos atos de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes do 
Anexo II. 

§ 2º São sujeitos passivos da taxa a que se refere o caput deste artigo as pessoas 
físicas e jurídicas que exercem atividades de fabricação, distribuição e venda de produtos e a 
prestação de serviços mencionados no art. 8º desta Lei. 

§ 3º A taxa será devida em conformidade com o respectivo fato gerador, valor e 
prazo a que refere a tabela que constitui o Anexo II desta Lei. 

§ 4º A taxa deverá ser recolhida nos termos dispostos em ato próprio da ANVISA. 
(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 23/8/2001) 

§ 5º A arrecadação e a cobrança da taxa a que se refere este artigo poderá ser 
delegada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a critério da Agência, nos casos 
em que por eles estejam sendo realizadas ações de vigilância, respeitado o disposto no § 1º do 
art. 7º desta Lei. 

§ 6º Os laboratórios instituídos ou controlados pelo Poder Público, produtores de 
medicamentos e insumos sujeitos à Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, à vista do 
interesse da saúde pública, estão isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 23/8/2001) 

§ 7º Às renovações de registros, autorizações e certificados aplicam-se as 
periodicidades e os valores estipulados para os atos iniciais na forma prevista no Anexo. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 23/8/2001) 

§ 8º O disposto no § 7º aplica-se ao contido nos §§ 1º a 8º do art. 12 e parágrafo 
único do art. 50 da Lei nº 6.360, de 1976, no § 2º do art. 3º do Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969, e § 3º do art. 41 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.190-34, 
de 23/8/2001) 

§ 9º O agricultor familiar, definido conforme a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 
2006, e identificado pela Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP, Física ou Jurídica, bem 
como o Microempreendedor Individual, previsto no art. 18-A da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, e o empreendedor da economia solidária estão isentos do 
pagamento de Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.001, de 20/6/2014) 
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§ 10. As autorizações de funcionamento de empresas previstas nos subitens dos 
itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1 do Anexo II, ficam isentas de renovação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.097, de 19/1/2015) 

 
Art. 24. A Taxa não recolhida nos prazos fixados em regulamento, na forma do 

artigo anterior, será cobrada com os seguintes acréscimos: 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 9.961, DE 28 DE JANEIRO DE 2000 

 
Cria a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DO PATRIMÔNIO, DAS RECEITAS E DA GESTÃO FINANCEIRA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 18. É instituída a Taxa de Saúde Suplementar, cujo fato gerador é o exercício 
pela ANS do poder de polícia que lhe é legalmente atribuído.  

 
Art. 19. São sujeitos passivos da Taxa de Saúde Suplementar as pessoas jurídicas, 

condomínios ou consórcios constituídos sob a modalidade de sociedade civil ou comercial, 
cooperativa ou entidade de autogestão, que operem produto, serviço ou contrato com a 
finalidade de garantir a assistência à saúde visando a assistência médica, hospitalar ou 
odontológica.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 

 
Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica 
- ANEEL, disciplina o regime das concessões 
de serviços públicos de energia elétrica e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS RECEITAS E DO ACERVO DA AUTARQUIA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 12. É instituída a Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica, que 
será anual, diferenciada em função da modalidade e proporcional ao porte do serviço 
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concedido, permitido ou autorizado, aí incluída a produção independente de energia elétrica e 
a autoprodução de energia. 

§ 1º A taxa de fiscalização, equivalente a 0,4% (quatro décimos por cento) do 
valor do benefício econômico anual auferido pelo concessionário, permissionário ou 
autorizado, será determinada pelas seguintes fórmulas: 

I - TFg = P x Gu 
onde: 
TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração; 
P = potência instalada para o serviço de geração; 
Gu = 0,4% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do 

serviço de geração; 
II - TFt = P x Tu 
onde: 
TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão; 
P = potência instalada para o serviço de transmissão; 
Tu = 0,4% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do 

serviço de transmissão; 
III - TFd = [Ed / (FC x 8,76)] x Du 
onde: 
TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição; 
Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de distribuição, em 

megawatt/hora; 
FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, vinculadas ao 

serviço concedido; 
Du = 0,4% (quatro décimos por cento) do valor unitário do benefício anual 

decorrente da exploração do serviço de distribuição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.783, 
de 11/1/2013) 

§ 2º Para determinação do valor do benefício econômico a que se refere o 
parágrafo anterior, considerar-se-á a tarifa fixada no respectivo contrato de concessão ou no 
ato de outorga da concessão, permissão ou autorização, quando se tratar de serviço público, 
ou no contrato de venda de energia, quando se tratar de produção independente.    

§ 3º No caso de exploração para uso exclusivo, o benefício econômico será 
calculado com base na estipulação de um valor típico para a unidade de energia elétrica 
gerada. 

§ 4º (VETADO na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
 
Art. 13. A taxa anual de fiscalização será devida pelos concessionários, 

permissionários e autorizados a partir de 1º de janeiro de 1997, devendo ser recolhida 
diretamente à ANEEL, em duodécimos, na forma em que dispuser o regulamento desta Lei.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 11.182, DE 27 DE SETEMBRO DE 2005 

 
Cria a Agência Nacional de Aviação Civil - 
ANAC, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO IV 

DA REMUNERAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS E PELA 
OUTORGA DE EXPLORAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUÁRIA 
 

Art. 29. Fica instituída a Taxa de Fiscalização da Aviação Civil - TFAC. (“Caput” 
do artigo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

§ 1º O fato gerador da TFAC é o exercício do poder de polícia decorrente das 
atividades de fiscalização, homologação e registros, nos termos do previsto na Lei no 7.565, 
de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

§ 2º São sujeitos passivos da TFAC as empresas concessionárias, permissionárias 
e autorizatárias de prestação de serviços aéreos comerciais, os operadores de serviços aéreos 
privados, as exploradoras de infra-estrutura aeroportuária, as agências de carga aérea, pessoas 
jurídicas que explorem atividades de fabricação, manutenção, reparo ou revisão de produtos 
aeronáuticos e demais pessoas físicas e jurídicas que realizem atividades fiscalizadas pela 
ANAC. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

§ 3º Os valores da TFAC são os fixados no Anexo III desta Lei. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

 
Art. 29-A. A TFAC não recolhida no prazo e na forma estabelecida em 

regulamento, será cobrada com os seguintes acréscimos: 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001 

 
Dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho 
Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários e o Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA  REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE REGULAÇÃO DOS TRANSPORTES 

TERRESTRE E AQUAVIÁRIO 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção VIII 
Das Receitas e do Orçamento 

 
Art. 77. Constituem receitas da ANTT e da ANTAQ:  
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I - dotações que forem consignadas no Orçamento Geral da União para cada 
Agência, créditos especiais, transferências e repasses; (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

II - recursos provenientes dos instrumentos de outorga e arrendamento 
administrados pela respectiva Agência, excetuados os provenientes dos contratos de 
arrendamento originários da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA não adquiridos 
pelo Tesouro Nacional com base na autorização contida na Medida Provisória nº 2.181-45, de 
24 de agosto de 2001; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.483, de 31/5/2007) 

III - os produtos das arrecadações de taxas de fiscalização da prestação de serviços 
e de exploração de infra-estrutura atribuídas a cada Agência. (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

IV - recursos provenientes de acordos, convênios e contratos, inclusive os 
referentes, à prestação de serviços técnicos e fornecimento de publicações, material técnico, 
dados e informações;  

V - o produto das arrecadações de cada Agência, decorrentes da cobrança de 
emolumentos e multas;  

VI - outras receitas, inclusive as resultantes de aluguel ou alienação de bens, da 
aplicação de valores patrimoniais, de operações de crédito, de doações, legados e subvenções.  

§ 1º (VETADO)  
§ 2º (VETADO)  
§ 3º No caso do transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de 

passageiros, a taxa de fiscalização de que trata o inciso III do caput deste artigo será de R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais) por ano e por ônibus registrado pela empresa detentora de 
autorização ou permissão outorgada pela ANTT. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.996, de 
18/6/2014) 

 
Art. 78. A ANTT e a Antaq submeterão ao Ministério dos Transportes e à 

Secretaria de Portos da Presidência da República, respectivamente, suas propostas 
orçamentárias anuais, nos termos da legislação em vigor. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Medida Provisória nº 595, de 6/12/2012, convertida na Lei nº 12.815, de 5/6/2013) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 9.933, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 

 
Dispõe sobre as competências do Conmetro e 
do Inmetro, institui a Taxa de Serviços 
Metrológicos, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º-A É instituída a Taxa de Avaliação da Conformidade, que tem como fato 
gerador o exercício do poder de polícia administrativa na área da avaliação da conformidade 
compulsória, nos termos dos regulamentos emitidos pelo Conmetro e pelo Inmetro 

§ 1º A Taxa de Avaliação da Conformidade, cujos valores constam do Anexo II 
desta Lei, tem como base de cálculo a apropriação dos custos diretos e indiretos inerentes ao 
exercício do poder de polícia administrativa da atividade.  

§ 2º As pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, que estejam no exercício das atividades previstas no art. 5º são responsáveis pelo 

105



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

MPV 685-B/2015 

pagamento da Taxa de Avaliação da Conformidade. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 541, 
de 2/8/2011, com redação dada pela Lei nº 12.545, de 14/12/2011, em vigor a partir de 1/1/2012) 

 
Art. 4º O Inmetro poderá delegar a execução de atividades de sua competência.  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. É instituída a Taxa de Serviços Metrológicos, que tem como fato gerador 
o exercício do poder de polícia administrativa na área de Metrologia Legal pelo Inmetro e 
pelas entidades de direito público que detiverem delegação.  

§ 1º A Taxa de Serviços Metrológicos, cujos valores constam da tabela anexa a 
esta Lei, tem como base de cálculo a apropriação dos custos diretos e indiretos inerentes às 
atividades de controle metrológico de instrumentos de medição.  

§ 2º As pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, que estejam no exercício das atividades previstas no art. 5º serão responsáveis 
pelo pagamento da Taxa de Serviços Metrológicos. (Parágrafo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 541, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

 
Art. 11-A. O lançamento das taxas previstas nesta Lei ocorrerá pela emissão de 

guia específica para o seu pagamento, regulamentada pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
com efeito de notificação e de constituição dos créditos tributários do Inmetro.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 

 
Institui o Regime Especial de Incentivos para 
o Desenvolvimento de Infraestrutura da 
Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o 
Programa Um Computador por Aluno - 
PROUCA e institui o Regime Especial de 
Aquisição de Computadores para Uso 
Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios 
fiscais; constitui fonte de recursos adicional 
aos agentes financeiros do Fundo da Marinha 
Mercante - FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 
institui o Regime Especial para a Indústria 
Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe 
sobre a Letra Financeira e o Certificado de 
Operações Estruturadas; ajusta o Programa 
Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as 
Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 
21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 
11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 
de novembro de 1998, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 
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2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, 
de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio 
de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 
9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 
25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro 
de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 
12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro 
de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 
1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 
20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de 
dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 
21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das 
Leis nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de 
junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 
1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 
Das Taxas e Demais Disposições 

 
Art. 48. É instituída a Taxa de Fiscalização dos Mercados de Seguro e Resseguro, 

de Capitalização e de Previdência Complementar Aberta.  
 
Art. 49. Considera-se, para fins desta Lei:  
I - prêmio retido: prêmio emitido menos as restituições e as cessões de risco;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.996, DE 18 DE JUNHO DE 2014 
 

Altera as Leis nºs 12.715, de 17 de setembro 
de 2012, que institui o Programa de Incentivo 
à Inovação Tecnológica e Adensamento da 
Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - 
INOVAR-AUTO, 12.873, de 24 de outubro de 
2013, e 10.233, de 5 de junho de 2001; e dá 
outras providências. 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 
"Art. 40. ....................................................................................  
....................................................................................................  
§ 5º-A. Para a realização das atividades previstas nos incisos II e III do § 5º, serão 

considerados realizados no País dispêndios com aquisição de software, equipamentos e suas 
peças de reposição, desde que sejam utilizados em laboratórios, na forma do regulamento.  

§ 5º-B. As peças de reposição referidas no § 5º-A são aquelas adquiridas 
juntamente com o equipamento, cujo valor seja igual ou inferior a 10% (dez por cento) do 
valor do equipamento.  

..............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 41-A. Com vistas à promoção do desenvolvimento sustentável da indústria, 

os fornecedores de insumos estratégicos e de ferramentaria para as empresas habilitadas ao 
Inovar-Auto e seus fornecedores diretos ficam obrigados a informar aos adquirentes, nas 
operações de venda, os valores e as demais características dos produtos fornecidos, nos 
termos, limites e condições definidos pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.  

§ 1º O desenvolvimento sustentável da indústria previsto no caput refere-se ao 
aumento do padrão tecnológico dos veículos, especialmente quanto à segurança veicular e a 
emissões veiculares.  

§ 2º A omissão na prestação das informações de que trata o caput ensejará a 
aplicação de multa no valor de 2% (dois por cento) sobre o valor das operações de venda 
referidas no caput.  

§ 3º A prestação de informações incorretas no cumprimento da obrigação a que se 
refere o caput ensejará a aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre a diferença entre o 
valor informado e o valor devido.  

§ 4º Regulamento poderá dispor sobre os procedimentos para correção das 
informações incorretas de que trata o § 3º.  

§ 5º O disposto nos §§ 2º e 3º será aplicado nas operações de venda realizadas a 
partir do 7º (sétimo) mês subsequente à definição dos termos, limites e condições referidos no 
caput." (NR) 

 
"Art. 41-B. O Poder Executivo, no âmbito do Inovar-Auto, poderá estabelecer 

alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI menores para os veículos que 
adotarem motores flex que tiverem relação de consumo entre etanol hidratado e gasolina 
superior a 75% (setenta e cinco por cento), sem prejuízo da eficiência energética da gasolina 
nos veículos novos." 

 
"Art. 42. ...................................................................................  
I - o descumprimento dos requisitos estabelecidos por esta Lei ou pelos atos 

complementares do Poder Executivo, exceto quanto: 
a) ao compromisso de que trata o inciso II do § 4º do art. 40; e  
b) à utilização de valor a maior de crédito presumido por empresa habilitada ao 

Inovar-Auto em razão de incorreções nas informações de que trata o art. 41-A; 
..........................................................................................................  
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§ 4º Na hipótese da alínea b do inciso I do caput, a empresa habilitada deverá:  
I - promover o estorno da parcela do crédito presumido aproveitado a maior, nos 

termos dispostos em ato do Poder Executivo; ou  
II - no caso de insuficiência do saldo credor de crédito presumido, recolher o valor 

aproveitado a maior, acrescido de juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a 
partir do mês da apuração do crédito presumido até o mês anterior ao do pagamento e 
adicionados de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 
feito.  

§ 5º A omissão na prestação das informações de que trata o art. 41-A impede a 
apuração e a utilização do crédito presumido pela empresa habilitada, relativamente à 
operação de venda a que se referir a omissão.  

§ 6º A inobservância do disposto no § 4º, decorridos 60 (sessenta) dias após a 
notificação, acarretará o cancelamento da habilitação ao Inovar-Auto, deixando-se de aplicar a 
exceção prevista na alínea b do inciso I do caput." (NR) 

 
"Art. 43. ...................................................................................  
.....................................................................................................  
§ 3º Os valores de que tratam os incisos II, III, IV e V do caput deverão ser 

depositados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, em 
conta específica."(NR) 

Art. 2º Fica reaberto, até o 15º (décimo quinto) dia após a publicação da Lei 
decorrente da conversão da Medida Provisória nº 651, de 9 de julho de 2014, o prazo previsto 
no § 12 do art. 1º e no art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, bem como o prazo 
previsto no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, atendidas as condições 
estabelecidas neste artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 1º Poderão ser pagas ou parceladas na forma deste artigo as dívidas de que 
tratam o § 2º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010, vencidas até 31 de dezembro de 2013.  

§ 2º A opção pelas modalidades de parcelamentos previstas no art. 1º da Lei nº 
11.941, de 27 de maio de 2009, e no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
ocorrerá mediante: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, 
convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

I - antecipação de 5% (cinco por cento) do montante da dívida objeto do 
parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser menor ou 
igual a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 
651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

II - antecipação de 10% (dez por cento) do montante da dívida objeto do 
parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e menor ou igual a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais); (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 
13/11/2014) 

III - antecipação de 15% (quinze por cento) do montante da dívida objeto do 
parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e menor ou igual a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais); e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 
13/11/2014) 

IV - antecipação de 20% (vinte por cento) do montante da dívida objeto do 
parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 
9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

109



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

MPV 685-B/2015 

§ 3º Para fins de enquadramento nos incisos I a IV do § 2º, considera-se o valor 
total da dívida na data do pedido, sem as reduções. (Parágrafo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 4º As antecipações a que se referem os incisos I a IV do § 2º deverão ser pagas 
até o último dia para a opção, resguardado aos contribuintes que aderiram ao parcelamento 
durante a vigência da Medida Provisória nº 651, de 9 de julho de 2014, o direito de pagar em 
até 5 (cinco) parcelas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 5º Após o pagamento das antecipações e enquanto não consolidada a dívida, o 
contribuinte deve calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao maior valor entre:  

I - o montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de 
prestações pretendidas, descontadas as antecipações; e  

II - os valores constantes do § 6º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009, ou os valores constantes do § 6º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
quando aplicável esta Lei. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, 
convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 6º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as 
prestações devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação 
dos débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo.  

§ 7º Aplicam-se aos débitos parcelados na forma deste artigo as regras previstas 
no art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, independentemente de os débitos terem 
sido objeto de parcelamento anterior. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, 
convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

 
Art. 3º A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
 
"Art. 13. ...................................................................................  
...................................................................................................  
IV - permissão, quando se tratar de: 
a) prestação regular de serviços de transporte terrestre coletivo interestadual 

semiurbano de passageiros desvinculados da exploração da infraestrutura; 
b) prestação regular de serviços de transporte ferroviário de passageiros 

desvinculados da exploração de infraestrutura; 
V - autorização, quando se tratar de: 
.......................................................................................................... 
e) prestação regular de serviços de transporte terrestre coletivo interestadual e 

internacional de passageiros desvinculados da exploração da infraestrutura. 
..............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 14. ...................................................................................  
....................................................................................................  
III - ...........................................................................................  
.................................................................................................... 
j) transporte rodoviário coletivo regular interestadual e internacional de 

passageiros, que terá regulamentação específica expedida pela ANTT; 
IV - .......................................................................................... 
a) transporte rodoviário coletivo regular interestadual semiurbano de passageiros;  
.............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 24. ...................................................................................  
......................................................................................................  
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III - propor ao Ministério dos Transportes, nos casos de concessão e permissão, os 
planos de outorgas, instruídos por estudos específicos de viabilidade técnica e econômica, 
para exploração da infraestrutura e a prestação de serviços de transporte terrestre;  

...........................................................................................................  
IX - (VETADO);  
..........................................................................................................  
XVIII - dispor sobre as infrações, sanções e medidas administrativas aplicáveis 

aos serviços de transportes. 
..............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 26. ...................................................................................  
I - publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de permissão para 

prestação de serviços regulares de transporte rodoviário interestadual semiurbano de 
passageiros;  

..........................................................................................................  
VIII - autorizar a prestação de serviços regulares de transporte rodoviário 

interestadual e internacional de passageiros;  
IX - dispor sobre os requisitos mínimos a serem observados pelos terminais 

rodoviários de passageiros e pontos de parada dos veículos para a prestação dos serviços 
disciplinados por esta Lei.  

..............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 38. As permissões a serem outorgadas pela ANTT para o transporte 

rodoviário interestadual semiurbano e para o transporte ferroviário e pela ANTAQ aplicar-se-
ão à prestação regular de serviços de transporte de passageiros que independam da exploração 
da infraestrutura utilizada e não tenham caráter de exclusividade ao longo das rotas 
percorridas, devendo também ser precedidas de licitação regida por regulamento próprio, 
aprovado pela diretoria da Agência e pelo respectivo edital.  

..............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 47-A. Em função das características de cada mercado, a ANTT poderá 

estabelecer condições específicas para a outorga de autorização para o serviço regular de 
transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros." 

 
"Art. 47-B. Não haverá limite para o número de autorizações para o serviço 

regular de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, salvo no caso de 
inviabilidade operacional.  

Parágrafo único. Na hipótese do caput, a ANTT poderá realizar processo seletivo 
público para outorga da autorização, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, na forma do regulamento." 

 
"Art. 47-C. A ANTT poderá intervir no mercado de serviços regulares de 

transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, com o objetivo de cessar 
abuso de direito ou infração contra a ordem econômica, inclusive com o estabelecimento de 
obrigações específicas para a autorização, sem prejuízo do disposto no art. 31." 

 
"Art. 77. ................................................................................... 
...................................................................................................  
§ 3º No caso do transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de 

passageiros, a taxa de fiscalização de que trata o inciso III do caput deste artigo será de R$ 
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1.800,00 (mil e oitocentos reais) por ano e por ônibus registrado pela empresa detentora de 
autorização ou permissão outorgada pela ANTT." (NR) 

 
"Art. 78-A. ...............................................................................  
...................................................................................................  
VI - perdimento do veículo. 
..........................................................................................................  
§ 3º Caberá exclusivamente à ANTT a aplicação da sanção referida no inciso VI 

do caput." (NR) 
 
"Art. 78-K. O perdimento do veículo aplica-se quando houver reincidência no seu 

uso, dentro do período de 1 (um) ano, no transporte terrestre coletivo interestadual ou 
internacional de passageiros remunerado, realizado por pessoa física ou jurídica que não 
possua ato de outorga expedido pela ANTT.  

Parágrafo único. O proprietário e quem detém a posse direta do veículo 
respondem conjunta ou isoladamente pela sanção de perdimento, conforme o caso." 

 
Art. 4º A ANTT, por um período de até 5 (cinco) anos, contado da publicação 

desta Lei, poderá fixar as tarifas máximas dos serviços regulares de transporte rodoviário 
interestadual e internacional de passageiros, bem como os critérios para seu reajuste.  

 
Art. 5º A ANTT deverá extinguir as autorizações especiais vigentes para os 

serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, no prazo de até 
1 (um) ano, contado da publicação desta Lei, podendo esse prazo ser prorrogado, a critério do 
Ministro de Estado dos Transportes, mediante proposta da ANTT.  

 
Art. 6º As disposições dos arts. 4º e 5º desta Lei somente se aplicarão aos serviços 

com contrato de permissão vigente após a extinção do respectivo instrumento.  
 
Art. 7º O art. 37 da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:  
 
"Art. 37. ...................................................................................  
......................................................................................................  
§ 2º A moratória abrangerá o montante das dívidas vencidas no âmbito da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional, até o 
mês anterior ao da publicação da regulamentação de que trata o art. 43 desta Lei, com 
respectivos acréscimos legais.  

..........................................................................................................  
§ 7º O disposto nos arts. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e 30 da Lei 

nº 10.522, de 19 de julho de 2002, não se aplica durante o período de moratória a que se 
refere o § 1º, salvo na hipótese do § 3º do art. 38." (NR) 

 
Art. 8º As áreas ocupadas por entidades religiosas de qualquer culto e por 

entidades de assistência social que tenham-se instalado até 31 de dezembro de 2006 nos 
limites do Distrito Federal e estejam efetivamente realizando suas atividades no local poderão 
ser regularizadas, no todo ou em parte, mediante venda ou concessão de direito real de uso 
com opção de compra, dispensados os procedimentos exigidos pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.  
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§ 1º A possibilidade de venda ou concessão de direito real de uso a que se refere o 
caput só se aplica às áreas passíveis de se transformarem em urbanas e depois de atendidas as 
exigências da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979.  

§ 2º Ao adquirir a propriedade dos lotes ou o direito de uso nos termos do caput 
deste artigo é proibida a alteração de uso da unidade imobiliária alienada ou concedida, 
devendo essa restrição constar, obrigatoriamente, como cláusula resolutiva da escritura de 
transferência ou do contrato de concessão.  

§ 3º (VETADO).  
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 18 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 
 
DILMA ROUSSEFF  
Guido Mantega  
César Borges  
Mauro Borges Lemos  
Miriam Belchior  
Luís Inácio Lucena Adams 

 
DECRETO-LEI Nº 5.844, DE 23 DE SETEMBRO DE 1943 

 
Dispõe sobre a cobrança e fiscalização do 
imposto de renda. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 

 
DECRETA:  

 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO I 
DA ARRECADAÇÃO POR LANÇAMENTO 

 
PARTE PRIMEIRA 

TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DAS ISENÇÕES 
 

Art. 28. Estão isentas do imposto de renda:   
a) as sociedades e fundações de caráter beneficente, filantrópico, caritativo, 

religioso, educativo, cultural, instrutivo, científico, artístico, literário, recreativo e esportivo; 
b) as associações e sindicatos que tenham por objeto cuidar dos interêsses, de seus 

associados; 
c) as sociedades cooperativas de caráter mercantil, bem como as de natureza civil 

abaixo enumeradas: 
I - de podução ou trabalho agrícolas;  
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II - de beneficiamento e venda, em comum, de produtos agrícolas ou de origem 
animal, não transformados industrialmente;  

III - de compra, em comum, sem intuito de revenda, de animais, plantas vivas, 
mudas, sementes, adubos, inseticidas, máquinas, instrumentos, matérias primas e produtos 
manufaturados, úteis à lavoura ou à pecuária, para o abastecimento de sítios ou fazendas;  

IV - de seguros mútuas contra a geada, mortandade do gado e outros flageles;  
V - de crédito agrícola;  
VI - de consumo, quando não tenham estabelecimento aberto ao público, e 

vendam exclusivamente aos associados;  
VII - de construção de habitações populares para venda unicamente aos 

associados;  
VIII - editores e de cultura intelectual, embora mantenham oficinas próprias de 

compor, imprimir, gravar, brochar e encadernar livros, opúsculos, revistas e periódicos, desde 
que tais edições e trabalhos gráficos sejam de exclusivo proveito dos associados ou se 
destinem unicamente à propaganda da sociedade ou da instituição cooperativista, sem 
estabelecimento aberto ao público;  

IX - escolares;  
X - de seguros contra acidentes do trabalho.  
Parágrafo único. Cessará a isenção.   
a) quando as fundações, sociedades e associações referidas nas alíneas a e b dêste 

artigo remunerarem suas diretorias ou distribuirem lucros sob qualquer forma; 
b) quando as sociedades cooperativas distribuírem dividendos aos seus 

associados, não se considerando dividendo o juro fixo até 12% ao ano, atribuído ao capital 
social realizado de acôrdo com a legislação cooperativista vigente. 

 
Art. 29. As isenções de que trata o artigo anterior serão reconhecidas mediante 

requerimento das interessadas, provando:  
a) personalidade jurídica; 
b) finalidade; 
c) natureza das atividades; 
d) caráter dos recursos e condições em que são obtidos; 
e) aplicação integral dos lucros na manutenção e desenvolvimento dos objetivos 

sociais. 
 
Art. 30. As companhias estrangeiras de navegação marítima e aérea estarão 

isentas do imposto de renda, se, no país de sua nacionalidade, as companhias brasileiras de 
igual objetivo gozarem da mesma prerrogativa.  

 
Art. 31. A isenção concedida às pessoas jurídicas não aproveita aos que delas 

percebam rendimentos sob qualquer título e forma 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 6.094, DE 30 DE AGOSTO DE 1974 

 
Define, para fins de Previdência Social, a 
atividade de Auxiliar de Condutor Autônomo 
de Veículo Rodoviário, e dá outras 
providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É facultada ao Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário a cessão do seu 

automóvel, em regime de colaboração, no máximo a dois outros profissionais.  
§ 1º Os auxiliares de condutores autônomos de veículos rodoviários contribuirão 

para o Regime Geral de Previdência Social de forma idêntica à dos contribuintes individuais. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.765, de 27/12/2012, publicada no DOU de 28/12/2012, em vigor 
90 dias após a publicação) 

§ 2º O contrato que rege as relações entre o autônomo e os auxiliares é de 
natureza civil, não havendo qualquer vínculo empregatício nesse regime de trabalho. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.765, de 27/12/2012, publicada no DOU de 28/12/2012, em vigor 
90 dias após a publicação) 

§ 3º As autoridades estaduais competentes fornecerão ao motorista colaborador 
identidade que o qualifique como tal.  

§ 4º A identidade será fornecida mediante requerimento do interessado, com a 
concordância do proprietário do veículo.  

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.468, de 26/8/2011) 
 
Art. 1º-A (VETADO na Lei nº 12.468, de 26/8/2011) 
 
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 
Brasília, 30 de agosto de 1974; 153º da Independência e 86º da República.  
 
ERNESTO GEISEL  
L. G. do Nascimento e Silva 
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